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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA.


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu este membro ao final assinado, titular da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de suas atribuições Constitucionais, Infraconstitucionais e Institucionais, com suporte no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei 8.625/93; artigos 4º, 5º, 19 e 21, todos da Lei 7.347/85; artigos 208 e seguintes da Lei 8.069/90; artigos 3º, 83 e 90 da Lei Federal nº 8.078/90; artigo 4º, inciso IV, da Lei Federal nº 9.394/96 e demais legislações atinentes à matéria, vêm à presença de Vossa Excelência ajuizar a presente 

	  AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER


em desfavor do MUNICÍPIO DE  ARAGUAÍNA, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa do Senhor Prefeito Municipal, FELIX VALUAR DE SOUSA BARROS, com sede na Rua 25 de Dezembro, centro, nesta urbe, local onde deverá receber as comunicações judiciais, o fazendo com suporte nos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir delineados:

I - DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

“A educação das crianças de zero a seis anos em estabelecimentos específicos de educação infantil vem crescendo no mundo inteiro e de forma bastante acelerada, seja em decorrência da necessidade da família de contar com uma instituição que se encarregue do cuidado e da educação de seus filhos pequenos, principalmente quando os pais trabalham fora de casa, seja pelos argumentos advindos das ciências que investigaram o processo de desenvolvimento da criança. Se a inteligência se forma a partir do nascimento e se há "janelas de oportunidade" na infância quando um determinado estímulo ou experiência exerce maior influência sobre a inteligência do que em qualquer outra época da vida, descuidar desse período significa desperdiçar um imenso potencial humano. Ao contrário, atendê-la com profissionais especializados capazes de fazer a mediação entre o que a criança já conhece e o que pode conhecer significa investir no desenvolvimento humano de forma inusitada. Hoje se sabe que há períodos cruciais no desenvolvimento, durante os quais o ambiente pode influenciar a maneira como o cérebro é ativado para exercer funções em áreas como a matemática, a linguagem, a música. Se essas oportunidades forem perdidas, será muito mais difícil obter os mesmos resultados mais tarde. 

À medida que essa ciência da criança se democratiza, a educação infantil ganha prestígio e interessados em investir nela. 

Não são apenas argumentos econômicos que têm levado governos, sociedade e famílias a investirem na atenção às crianças pequenas. Na base dessa questão está o direito ao cuidado e à educação a partir do nascimento. A educação é elemento constitutivo da pessoa e, portanto, deve estar presente desde o momento em que ela nasce, como meio e condição de formação, desenvolvimento, integração social e realização pessoal. Além do direito da criança, a Constituição Federal estabelece o direito dos trabalhadores, pais e responsáveis, à educação de seus filhos e dependentes de zero a seis anos. Mas o argumento social é o que mais tem pesado na expressão da demanda e no seu atendimento por parte do Poder Público. Ele deriva das condições limitantes das famílias trabalhadoras, monoparentais, nucleares, das de renda familiar insuficiente para prover os meios adequados para o cuidado e educação de seus filhos pequenos e da impossibilidade de a maioria dos pais adquirirem os conhecimentos sobre o processo de desenvolvimento da criança que a pedagogia oferece. Considerando que esses fatores continuam presentes, e até mais agudos nesses anos recentes, é de se supor que a educação infantil continuará conquistando espaço no cenário educacional brasileiro como uma necessidade social. Isso, em parte, determinará a prioridade que as crianças das famílias de baixa renda terão na política de expansão da educação infantil. No entanto, é preciso evitar uma educação pobre para crianças pobres e a redução da qualidade à medida que se democratiza o acesso.

1.2 DIRETRIZES

A educação infantil é a primeira etapa da Educação Básica. Ela estabelece as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional, da socialização. As primeiras experiências da vida são as que marcam mais profundamente a pessoa. Quando positivas, tendem a reforçar, ao longo da vida, as atitudes de autoconfiança, de cooperação, solidariedade, responsabilidade. As ciências que se debruçaram sobre a criança nos últimos cinqüenta anos, investigando como se processa o seu desenvolvimento, coincidem em afirmar a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento e aprendizagem posteriores. E têm oferecido grande suporte para a educação formular seus propósitos e atuação a partir do nascimento. A pedagogia mesma vem acumulando considerável experiência e reflexão sobre sua prática nesse campo e definindo os procedimentos mais adequados para oferecer às crianças interessantes, desafiantes e enriquecedoras oportunidades de desenvolvimento e aprendizagem. A educação infantil inaugura a educação da pessoa.

Essa educação se dá na família, na comunidade e nas instituições. As instituições de educação infantil vêm se tornando cada vez mais necessárias, como complementares à ação da família, o que já foi afirmado pelo mais importante documento internacional de educação deste século, a Declaração Mundial de Educação para Todos (Jomtien, Tailândia, 1990).

Considera-se, no âmbito internacional, que a educação infantil terá um papel cada vez maior na formação integral da pessoa, no desenvolvimento de sua capacidade de aprendizagem e na elevação do nível de inteligência das pessoas, mesmo porque inteligência não é herdada geneticamente nem transmitida pelo ensino, mas construída pela criança, a partir do nascimento, na interação social mediante a ação sobre os objetos, as circunstâncias e os fatos. Avaliações longitudinais, embora ainda em pequeno número, indicam os efeitos positivos da ação educacional nos primeiros anos de vida, em instituições específicas ou em programas de atenção educativa, quer sobre a vida acadêmica posterior, quer sobre outros aspectos da vida social. Há bastante segurança em afirmar que o investimento em educação infantil obtém uma taxa de retorno econômico superior a qualquer outro. 

As diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil, definidas pelo Conselho Nacional de Educação, consoante determina o art. 9o, IV da LDB, complementadas pelas normas dos sistemas de ensino dos Estados e Municípios, estabelecem os marcos para a elaboração das propostas pedagógicas para as crianças de 0 a 6 anos. 

No horizonte dos dez anos deste Plano Nacional de Educação, a demanda de educação infantil poderá ser atendida com qualidade, beneficiando a toda criança que necessite e cuja família queira ter seus filhos freqüentando uma instituição educacional. Para tanto, requerem-se, ademais de orientações pedagógicas e medidas administrativas conducentes à melhoria da qualidade dos serviços oferecidos, medidas de natureza política, tais como decisões e compromissos políticos dos governantes em relação às crianças, medidas econômicas relativas aos recursos financeiros necessários e medidas administrativas para articulação dos setores da política social envolvidos no atendimento dos direitos e das necessidades das crianças, como a Educação, a Assistência Social, a Justiça, o Trabalho, a Cultura, a Saúde e as Comunicações Sociais, além das organizações da sociedade civil.

Na distribuição de competências referentes à educação infantil, tanto a Constituição Federal quanto a LDB são explícitas na co-responsabilidade das três esferas de governo - Municípios, Estado e União - e da família. A articulação com a família visa, mais do que qualquer outra coisa, ao mútuo conhecimento de processos de educação, valores, expectativas, de tal maneira que a educação familiar e a escolar se complementem e se enriqueçam, produzindo aprendizagens coerentes, mais amplas e profundas. Quanto às esferas administrativas, a União e os Estados atuarão subsidiariamente, porém necessariamente, em apoio técnico e financeiro aos Municípios, consoante o art. 30, VI da Constituição Federal.

As inversões financeiras requeridas para cumprir as metas de abrangência e qualidade deverão ser vistas sobretudo como aplicações necessárias em direitos básicos dos cidadãos na primeira etapa da vida e como investimento, cujas taxas de retorno alguns estudos já indicam serem elevadas.

AS METAS ESTÃO RELACIONADAS À DEMANDA MANIFESTA, e não à demanda potencial, definida pelo número de crianças na faixa etária, pois a educação infantil não é obrigatória, mas um direito da criança. Os fatores históricos que determinam a demanda continuam vigentes em nossa sociedade, tornando-se cada vez mais óbvios, acrescentando-se a eles a própria oferta como motivadora da procura. Afinal a existência da possibilidade de acesso e o conhecimento dos benefícios da freqüência a um centro de educação infantil de qualidade induzem um número cada vez maior de famílias a demandar uma vaga para seus filhos. Importante, nesse processo, é o cuidado na qualidade do atendimento, pois só esta o justifica e produz resultados positivos.

A formação dos profissionais da educação infantil merecerá uma atenção especial, dada a relevância de sua atuação como mediadores no processo de desenvolvimento e aprendizagem. A qualificação específica para atuar na faixa de zero a seis anos inclui o conhecimento das bases científicas do desenvolvimento da criança, da produção de aprendizagens e a habilidade de reflexão sobre a prática, de sorte que esta se torne, cada vez mais, fonte de novos conhecimentos e habilidades na educação das crianças. Além da formação acadêmica prévia, requer-se a formação permanente, inserida no trabalho pedagógico, nutrindo-se dele e renovando-o constantemente.

A educação infantil é um direito de toda criança e uma obrigação do Estado (art. 208, IV da Constituição Federal). A criança não está obrigada a freqüentar uma instituição de educação infantil, mas sempre que sua família deseje ou necessite, o Poder Público tem o dever de atendê-la. Em vista daquele direito e dos efeitos positivos da educação infantil sobre o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças, já constatado por muitas pesquisas, o atendimento de qualquer criança num estabelecimento de educação infantil é uma das mais sábias estratégias de desenvolvimento humano, de formação da inteligência e da personalidade, com reflexos positivos sobre todo o processo de aprendizagem posterior. Por isso, no mundo inteiro, esse segmento da educação vem crescendo significativamente e vem sendo recomendado por organismos e conferências internacionais. 

Considerando, no entanto, as condições concretas de nosso País, sobretudo no que se refere à limitação de meios financeiros e técnicos, este plano propõe que a oferta pública de educação infantil conceda prioridade às crianças das famílias de menor renda, situando as instituições de educação infantil nas áreas de maior necessidade e nelas concentrando o melhor de seus recursos técnicos e pedagógicos. Deve-se contemplar, também, a necessidade do atendimento em tempo integral para as crianças de idades menores, das famílias de renda mais baixa, quando os pais trabalham fora de casa. Essa prioridade não pode, em hipótese alguma, caracterizar a educação infantil pública como uma ação pobre para pobres. O que este plano recomenda é uma educação de qualidade prioritariamente para as crianças mais sujeitas à exclusão ou vítimas dela. A expansão que se verifica no atendimento das crianças de 6 e 5 anos de idade, conduzirá invariavelmente à universalização, transcendendo a questão da renda familiar.

A norma constitucional de integração das crianças especiais no sistema regular será, na educação infantil, implementada através de programas específicos de orientação aos pais, qualificação dos professores, adaptação dos estabelecimentos quanto às condições físicas, mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos. Quando a avaliação recomendar atendimento especializado em estabelecimentos específicos, diretrizes para essa modalidade constarão do capítulo sobre educação especial.

1.3 OBJETIVOS E METAS1

1. Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 e 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 e 5 anos.

2. Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitando as diversidades regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:

a) espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

c) instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d) ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

f) adequação às características das crianças especiais.**

3. A partir do segundo ano deste plano, somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos no item anterior.

4. Adaptar os prédios de educação infantil de sorte que, em cinco anos, todos estejam conformes aos padrões mínimos de infra-estrutura estabelecidos.

5. Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de educação infantil, com a colaboração da União, Estados e Municípios, inclusive das universidades e institutos superiores de educação e organizações não-governamentais, que realize as seguintes metas:

a) que, em cinco anos, todos os dirigentes de instituições de educação infantil possuam formação apropriada em nível médio (modalidade Normal) e, em dez anos, formação de nível superior;

b) que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica de nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica de nível superior.** 

6. A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil que possuam a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, dando-se preferência à admissão de profissionais graduados em curso específico de nível superior.

7. No prazo máximo de três anos a contar do início deste plano, colocar em execução programa de formação em serviço, em cada município ou por grupos de Município, preferencialmente em articulação com instituições de ensino superior, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar.**

8. Assegurar que, em dois anos, todos os Municípios tenham definido sua política para a educação infantil, com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e nas sugestões dos referenciais curriculares nacionais.

9. Assegurar que, em três anos, todas as instituições de educação infantil tenham formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus projetos pedagógicos.**

10. Estabelecer em todos os Municípios, no prazo de três anos, sempre que possível em articulação com as instituições de ensino superior que tenham experiência na área, um sistema de acompanhamento, controle e supervisão da educação infantil, nos estabelecimentos públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico para a melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais.

11. Instituir mecanismos de colaboração entre os setores da educação, saúde e assistência na manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de 0 a 3 anos de idade.**

12. Garantir a alimentação escolar para as crianças atendidas na educação infantil, nos estabelecimentos públicos e conveniados, através da colaboração financeira da União e dos Estados.**

13. Assegurar, em todos os Municípios, o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que, em cinco anos, sejam atendidos os padrões mínimos de infra-estrutura definidos na meta nº 2. **

14. Incluir as creches ou entidades equivalentes no sistema nacional de estatísticas educacionais, no prazo de três anos.*

15. Extinguir as classes de alfabetização incorporando imediatamente as crianças no ensino fundamental e matricular, também, naquele nível todas as crianças de 7 anos ou mais que se encontrem na educação infantil.

16. Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das instituições de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos.

17. Estabelecer, até o final da década, em todos os Municípios e com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social e de organizações não-governamentais, programas de orientação e apoio aos pais com filhos entre 0 e 3 anos, oferecendo, inclusive, assistência financeira, jurídica e de suplementação alimentar nos casos de pobreza, violência doméstica e desagregação familiar extrema.**

18. Adotar progressivamente o atendimento em tempo integral para as crianças de 0 a 6 anos.

19. Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção das medidas de melhoria da qualidade.**

20. Promover debates com a sociedade civil sobre o direito dos trabalhadores à assistência gratuita a seus filhos e dependentes em creches e pré-escolas, estabelecido no art. 7o, XXV, da Constituição Federal. ** Encaminhar ao Congresso Nacional projeto de lei visando à regulamentação daquele dispositivo. *

21. Assegurar que, em todos os Municípios, além de outros recursos municipais os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil.**

22. (VETADO)
23. Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento.**

24. Ampliar a oferta de cursos de formação de professores de educação infantil de nível superior, com conteúdos específicos, prioritariamente nas regiões onde o déficit de qualificação é maior, de modo a atingir a meta estabelecida pela LDB para a década da educação.**

25. Exercer a ação supletiva da União e do Estado junto aos Municípios que apresentem maiores necessidades técnicas e financeiras, nos termos dos arts. 30, VI e 211, § 1º, da Constituição Federal.**

26. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à educação infantil
.

II - DOS FATOS

Passados mais de 09 anos do lançamento oficial do PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, mais precisamente aos 25/11/2008, através da Portaria nº 016/2008, foi instaurado, preventivamente, pelo Ministério Público do Estado do Tocantins  –  9ª Promotoria de Justiça da Comarca de Araguaína, o Procedimento Administrativo nº 029/2008, para apurar eventuais irregularidades nos centros de educação infantis municipais, bem como a fim de verificar a situação estrutural, tais como falta de instalações físicas em condições adequadas de higiene, salubridade e segurança; superlotação, ausência de profissionais qualificados; alimentação fornecida em desacordo com as normas sanitárias e se o número de vagas eram suficientes para atender a demanda manifesta existente. 

Realizada e concluída a investigação por esta Promotoria de Justiça, encontrando-se o Procedimento instruído com as declarações e documentos relacionados ao caso em apuração, requisitados à Secretaria Municipal de Educação (fl.04), ao Conselho tutelar (fl. 05), e relatórios de  vistorias feitos pela oficial de diligências do Ministério Público, ficou demonstrada a difícil situação em que se encontram as creches do município de Araguaína.

Chegou-se à conclusão de que o Município de Araguaína vem metodicamente negligenciando a oferta de educação infantil a diversas crianças pela insuficiência de vagas nos CEI's (centros de educação infantis), incapazes de atender plenamente a demanda manifesta verificada no âmbito da cidade.  

Tal situação é, ademais, agravada também pelo sistemático e contínuo descumprimento das leis orçamentárias quanto à construção e ampliação da rede existente.

O presente Procedimento fora instaurado em 26 de novembro de 2008. À fl. 07, o documento fornecido pela Secretária Municipal de Educação, em 03 de dezembro de 2008, deixa claro que as creches existentes são insuficientes para atender a demanda, conforme trecho extraído do documento abaixo transcrito, fonte SIBES- Sistema Específico da Caixa Econômica Federal, 2008:

(…) Estimativa da quantidade de demanda de matricula de criança na faixa etária da Educação Infantil não atendida nesta municipalidade – Segundo o levantamento feito pelo SIBES – Sistema Específico da Caixa Econômica Federal/ 2008, é aproximadamente 7.000 (sete mil) crianças. (...)  

O Município de Araguaína tem se mostrado incapaz ao longo de gestões administrativas passadas e presente de compreender a importância da educação no processo formador do cidadão, economizando vergonhosamente e deixando criminosamente de implementar os investimentos devidos na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como na oferta de vagas em creches. 

Percebe-se como é grande o descaso, pois a demanda manifesta no Município chega ao número absurdo de 7.500 (sete mil e quinhentas) crianças.

Analisando os dados estatísticos do IBGE
, chega-se à conclusão de que ao menos 3.475 crianças nascem vivas todos os anos em Araguaína, aumentando a demanda por vagas em creches gradativamente.

Ainda segundo o IBGE 2008, nesta cidade existiam apenas 1963 matrículas em ensino pré-escolar público, enquanto que nas escolas privadas seriam 1.364 vagas, num total de 3.327 vagas entre públicas e particulares. Com relação ao número de escolas aptas para o ensino infantil, seriam 53 escolas públicas e 37 particulares, num total de 90 escolas. 

Analisando os autos, fica evidente que, mesmo após as modificações realizadas nos CEI's durante o ano de 2009, ainda assim, são insuficientes, pois o município não consegue atender satisfatoriamente a demanda (CONSEGUE ATENDER APENAS 3022 CRIANÇAS – FL. 195), e o espaço físico ainda não é o adequado para atender às necessidades ergonômicas e antropométricas das crianças. 

De acordo com o levantamento feito pelo Sistema Específico da Caixa Econômica Federal-SIBS, no ano de 2008, a demanda de crianças existentes atingia o enorme número de 7.000, informações fornecidas pela Secretária de Educação do Município, em resposta a questionamento feito pelo Ministério Público (Procedimento Administrativo nº. 029, fl.06).

Mesmo com as modificações feitas nos centros de educação infantis, verifica-se que andaram longe de atingir a meta desejada, pois, ainda de acordo com o SIBES 2009, a estimativa da quantidade de crianças não atendidas foi de 7.500 (fl. 37). Só aumentou, portanto.

Esses dados podem ser verificados na tabela abaixo transcrita (fl. 216):

	NOME DA INSTITUIÇÃO
	Nº DE CRIANÇAS ATENDIDAS EM 2008
	Nº DE CRIANÇAS ATENDIDAS EM 2009

	1) AMAS
	139
	140

	2) Antônio R. Costa
	103
	99

	3) Arnon F. Leal
	116
	135

	4) Boanice B. Kalil
	66
	102

	5) D.Joaquina Mota
	101
	133

	6) D. Regina S. Campos
	158
	264

	7) Glória Moraes
	52
	84

	8) José M. Dos Santos
	109
	169

	9) Natalina M. Jesus
	66
	112

	10) N. S. Natividade
	93
	128

	11) N.S. dos Milagres
	84
	79

	12) Otaerson S. Lima
	42
	45

	13) Pedro Carneiro
	73
	92

	14) Raimundo A.Lira
	174
	171

	15) Santa Clara
	69
	116

	16) São José Operário
	98
	110

	17) Tereza H. Ribeiro
	123
	147

	18) William C. Branco
	74
	101

	Total Geral
	1740
	2227


INSTITUIÇÕES CONVENIADAS ANO 2008/2009

	19) Amigos da vida
	93
	122

	20) Criança esperança
	65
	72

	21) Francisco Thiesen 
	86
	128

	22) N.S.Perp.Socorro
	161
	163

	23) Mãe de Deus
	129
	160

	24) Normando sousa
	144
	144

	Total geral
	678
	789


Somando-se os dados, verifica-se que no ano de 2008, foram atendidas 2.418 crianças, e no ano de 2009, 3.016. Houve um acréscimo de apenas 598 vagas, muito longe de atingir a demanda real que chega a 7.500.

Importante ressaltar a incompatibilidade das informações prestadas ao IBGE pelo Município. Enquanto este órgão federal publica em seu sítio eletrônico que em Araguaína existem 53 CEI's, a própria Secretaria de Educação do Município informa que existem apenas 24 entre as próprias e as conveniadas. 

Como se não bastasse o problema de vagas insuficientes, as creches existentes não atendem às necessidades dos infantes, conforme podemos extrair do relatório elaborado pela equipe técnica deste Ministério Público após diligências realizadas nas creches e pré-escolas durante o ano de 2009, sendo constatada a seguinte situação
:

1. CEI - WILLIAM CASTELO BRANCO, visita de vistoria realizada às  10h50  do dia 19-11-2009, condições atuais da creche: foi construída uma fossa nova e aterrada a fossa que estava a céu aberto e exalando mau cheiro; foram trocados os vidros que estavam quebrados; adquiridos novas mesas e cadeiras para as crianças. Porém ainda não houve reparos nos banheiros e as paredes continuam com rachaduras.

2. CEI - NATALINA MARIA DE JESUS, visita de vistoria realizada no dia 19-11-2009, ás 11h45, condições atuais da creche: foram trocados os pisos das salas e do refeitório; adquiridos mesas e cadeiras novas para as crianças; pintado a identificação do Centro Educacional. Ainda continua sem vigia ou guarda.

3. CEI - ARNON FERREIRA LEAL, visita realizada no dia 19-11-2009, ás 14h30, condições atuais da creche: o piso foi trocado por piso antiderrapante, pintura nova em todo prédio, aparelho de DVD funcionando, porém a cerca de alambrado continua quebrada.

4.CEI - GLÓRIA MORAIS, visita realizada no dia 19-11-2009 15h30, condições atuais da creche: os banheiros das crianças que não eram  adaptados estão em processo de adaptação; pintura no prédio; aquisição de novos colchões. No geral as condições físicas da creche são boas.

5.CEI - AMAS, visita de vistoria realizada ás 16h15, do dia 19-11-2009, condições atuais da creche: não houveram grandes alterações  desde a última vistoria realizada, a porta da cozinha continua em frente aos banheiros os quais continuam com piso irregular, muitos obstáculos na área externa. Segundo informação da diretora senhora Maria do Espírito Santo Santos, por ser a creche conveniada e o imóvel pertencer a Associação de Mulheres do bairro, o município não investe verbas na reforma do prédio, não sendo então possível realizar qualquer benfeitoria no mesmo, o que reflete de modo geral em toda a administração do Centro Educacional.   

6.CEI – DONA REGINA SIQUEIRA CAMPOS, visita de vistoria realizada ás 16h20, do dia 23-11-2009, condições atuais da creche: não houve grandes alterações  desde a última vistoria realizada e segundo informação da diretora senhora Sebastiana M Silva, por se tratar de imóvel alugado, o município não investe verbas na reforma e manutenção do prédio, não sendo então possível realizar grandes reformas, porém com  o recurso da autonomia financeira foi possível fazer alguns reparos como: a pintura do prédio e letreiros de identificação do centro educacional no muro; algumas portas foram trocadas; aquisição de brinquedos para o parquinho; aquisição de mesas e cadeiras para as crianças os quais foram enviados pela secretaria de educação. Os banheiros e pisos continuam sem qualquer reparo.          

7.CEI – SÃO JOSÉ OPERÁRIO, visita de vistoria realizada ás 09h45, do dia 24-11-2009, condições atuais da creche: a coordenadora  Marluce Almeida informou que o imóvel é alugado motivo pelo qual o município não investe verbas na reforma e manutenção do prédio, não sendo então possível realizar grandes reformas, porém com  o recurso da autonomia financeira foi possível realizar algumas mudanças como: pintura do prédio e letreiros de identificação do centro educacional no muro; adquiridos através da secretaria de educação, mesas e cadeiras novas para as crianças; reforma nos  banheiros (porém continuam apenas 02 banheiros para cerca de 137 crianças matriculadas); as rachaduras das paredes foram arrumadas; os vidros quebrados foram trocados e organizado o deposito de mantimentos. O piso continua sem qualquer reparo.  

8.CEI – OTAERSON SOUSA LIMA,  visita de vistoria realizada ás 09h30, do dia 25-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; realização de reforma nos  banheiros, como troca de piso, azulejos e encanação; construção de uma varanda nova (a anterior estava com risco de desabamento); o portão foi trocado. Essas foram as únicas reformas, o pátio ainda oferece riscos ás crianças, pois as caixas de gordura continuam acima do solo; o parquinho está com os brinquedos totalmente enferrujados (segundo informação da professora Luzenir o parquinho está sem condição de uso); a cerca continua com buracos; prédio sem pintura e paredes com rachaduras; vidros quebrados  e  o piso continua sem qualquer reparo.

9.CEI – JOSÉ MARTINS DOS SANTOS,  visita de vistoria realizada ás 10h30, do dia 25-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; a cozinha foi separada do depósito de alimentos; foram adaptados espelhos nas tomadas e a fiação elétrica foi trocada; os ventiladores estão funcionando; bebedouros foram arrumados. Os  banheiros continuam sem reparos ou reformas, o pátio onde está o parquinho (o parquinho esta paralisado) continua com a cisterna acima do solo.

10.CEI – NOSSA SENHORA DA NATIVIDADE,  visita de vistoria realizada ás 11h30, do dia 25-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; todo o telhado foi trocado e retirado o forro que estava com rachaduras; adquirido brinquedos (porém as crianças continuam sem local para brincar ou desenvolver suas atividades); foi construído um deposito para guardar alimentos e adquirido um fogão novo. Não foi realizada qualquer reforma nos banheiros, o piso continua o mesmo,  os vidros estão quebrados (não foram trocados). Segundo nos informou a diretora senhora Andreia Rodrigues Duarte, engenheiros da Prefeitura já estiveram na creche medindo a área para construção de muro ou cerca de proteção no local, e que não foram trocados os vidros das janelas porque como não tem muro, tão logo os vidros são trocados já são quebrados por atos de vândalos.

11.CEI – TEREZA HILÁRIO RIBEIRO,  visita de vistoria realizada ás 09h30, do dia 30-11-2009, condições atuais da creche: a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; os quadros negros foram trocados; foi ampliado mais uma sala de aula; reformado o refeitório; há ventiladores nas salas de aulas; trocado pisos em duas salas e no refeitório; trocados os vidros quebrados; nos banheiros foram feitos reparos na parte hidráulica; construída uma sala de professores e pintura nova na secretaria; adquiridos brinquedos pedagógicos e uma mesa para professores.   A diretora senhora Vanda informou que  já foi aprovado projeto de pintura do prédio, reforma do parquinho e troca do piso de todo o prédio.    

12.CEI – RAIMUNDO ALVES LIRA,  visita de vistoria realizada ás 15h00, do dia 08-12-2009, condições atuais da creche:  a secretaria de educação enviou  mesas e cadeiras novas para as crianças; o prédio foi todo pintado; adquiridos materiais pedagógicos, mesas e armários para professores; os vasos sanitários  foram adaptados para crianças; o pátio teve o piso todo corrigido. Houve uma reforma considerável na creche o local esta muito agradável e aconchegante tanto para as crianças como para os profissionais que lá  trabalham.  

13.CEI – SANTA CLARA,  visita de vistoria realizada ás 16h00, do dia 08-12-2009, as condições atuais da creche continua praticamente igual à última visita, foram adquiridos apenas  mesas e cadeiras novas para as crianças e parte do entulho do pátio foi retirado. A diretora da creche senhora Cássia, nos informou que devido ao imóvel não pertencer ao patrimônio do município, não há repasse de verbas para manutenção, reparos ou reforma do mesmo, motivo pelo qual a creche continua do mesmo jeito, informou também que está sendo construído um prédio dentro dos padrões estabelecidos para Centros Educacionais Infantis e que o mesmo atendera a demanda dos setores Céu Azul e Alto Bonito, com capacidade para 300 crianças.

14.CEI – NOSSA SENHORA DOS MILAGRES,  visita de vistoria realizada ás 16h50, do dia 08-12-2009, como nas demais creches onde o imóvel não pertence ao município (essa creche tem prédio alugado), as reformas e reparos foram realizados com o recurso da autonomia financeira como: pintura na secretaria e no forro; reparo em parte do piso; armários e mesas para professores; fogão e armário para cozinha; aquisição de mais um som, uma TV e um DVD. A secretaria de educação disponibilizou mesas e cadeiras novas para as crianças.

15.CEI – DONA  JOAQUINA  MOTA, visita de vistoria realizada ás 17h30, do dia 08-12-2009,  as principais mudanças encontradas na creche foram: mesas e cadeiras novas para as crianças; bebedouro funcionando; vidros que estavam quebrados foram trocados; pintura no prédio. O banheiro ainda não foi adaptado para as crianças.

16.CEI – BOANICE BOTELHO KALIL, visita de vistoria realizada ás 10h20, do dia 10-12-2009, condições atuais da creche: foram adquiridos mesas e cadeiras novas para as crianças; livros didáticos e brinquedos pedagógicos; o refeitório foi pintado. O piso ainda não foi trocado, a coordenadora senhora Maura, informou que há projeto de novos reparos no prédio logo que as crianças saim de férias.  

17.CEI – ANTÔNIO RAIMUNDO COSTA, visita de vistoria realizada ás 16h30, do dia 10-12-2009, condições atuais da creche: os vidros quebrados foram trocados; foram adquiridos mesas, cadeiras e brinquedos pedagógicos; o alambrado que estava quebrado foi concertado e o pátio está limpo. As calçadas continuam quebradas, o piso não foi trocado, o parquinho está em desuso e o prédio continua sem pintura. 

18. CEI – PEDRO CARREIRO, visita de vistoria realizada ás 17h30, do dia 10-12-2009, as mudanças encontradas na creche foram: adquisição de mesas, cadeiras e um som; a construção de um banheiro para professores; pintura na parte externa do prédio; foram trocados vidros em duas janelas; houve reparação na encanação hidráulica. De modo geral, apesar dos reparos realizados as condições físicas  da creche  ainda continuam inadequadas  para a segurança das crianças.

Apenas 06 centros não puderam ser vistoriados, como se pode perceber no relatório acima.

Pela situação fática encontrada nos CEI's deste Município de Araguaína, o Ministério Público entende que é necessária uma urgente mobilização de recursos financeiros e orçamentários para que, mediante sério e articulado planejamento do Executivo Municipal, sejam reestruturadas as escolas acima mencionadas no menor prazo possível.

Os recursos destinados à reestruturação dos centros de educação infantis previstos no orçamento da Secretaria Municipal de Educação, foram estimados para este ano de 2010, especificamente para a construção de creches no valor de R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta mil reais)
 e mais R$ 2.900.500,00 (dois milhões, novecentos mil e quinhentos reais)
 para a manutenção do ensino infantil. 

Não custa reescrever as metas definidas democraticamente no Plano Nacional de Educação publicado pela Lei Federal 10.172/01, a qual assevera que entre outras metas, no que concerne à estrutura física está o seguinte:

“Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitando as diversidades regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:

a) espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

c) instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d) ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

f) adequação às características das crianças especiais.**

3. A partir do segundo ano deste plano, somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos no item anterior.

4. Adaptar os prédios de educação infantil de sorte que, em cinco anos, todos estejam conformes aos padrões mínimos de infra-estrutura estabelecidos”.

Como se pode ver, o prazo de cinco anos estipulado pela Lei 10.172/01 já venceu (em 2006) e os CEI's de Araguaína continuam com os mais variados problemas, bem demonstrados no último relatório de vistoria produzido pela oficiala de diligências.

É interessante ressaltar que o município de Araguaína fora OFICIADO POR DUAS VEZES PARA COMPARECER A ESTA PROMOTORIA E FIRMAR UM TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA. Primeiramente, em 28 de julho de 2009 (fl. 41 e resposta à fl. 190) e, em seguida, em 24 de fevereiro de 2010, conforme fl. 376 (resposta à fl. 379). Porém, como ficou claro, não manifestou nenhum interesse em comparecer nesta Promotoria de Justiça para solucionar o problema administrativamente. Daí o interesse de agir.  

Mesmo após a recente inauguração de dois Centros de Educação Infantil (CEI's), que abriram vagas para mais 450 crianças, é fato que a demanda continua em ascensão e que o Município está longe de suprir a real necessidade da população. Subtraindo a demanda manifesta de 7500 por 3022, chegamos à atual demanda de 4478 crianças à espera de vagas nos CEI's. Sem esquecer que neste ano nascerão, por certo, ao menos mais 3.475 crianças vivas (IBGE).

Outrossim, recursos municipais com certeza não faltam para a criação de novas unidades de ensino infantil, tendo em vista que mesmo após recomendação formal expedida por esta Promotoria acerca do “crédito educativo” para alunos do ensino superior (de competência da União Federal e não do Município), no sentido de se cancelar os incentivos, resolveu o Município reavivar o programa, estando em fase de chamada dos candidatos para as bolsas. Aliás, estes fatos são objeto de outra ação civil pública que protocolada no dia 06/04/2010 (aguardando postura deste Poder Judiciário).

Não se ignora o esforço que a secretaria de educação vem empenhando na solução dos problemas que se avolumam. Lado outro, na linha do esposado pela Secretária de Educação no item 03 do ofício SEMED 383, de 05 de novembro de 2009 (fl. 195), existe a consciência coletiva de que “muito ainda necessita-se fazer para alcançarmos o desejado”.  

Entende-se, portanto, que é necessário outro aporte/mobilização de recursos financeiros e orçamentários para que, mediante sério e articulado planejamento do Executivo Municipal, sejam reestruturados os centros acima mencionadas no menor prazo possível. Repita-se: recursos não faltam, tendo em vista que o Município está em vias de ressuscitar o crédito educativo para o ensino superior, que foge de suas atribuições constitucionais, denotando, prima facie, que estão sobrando recursos para direcioná-los em foco diverso de sua responsabilidade (art. 211, §1º, CR/88).

Registre-se que alguns CEI's são alugados de particulares. No entanto, frise-se, isso não é motivo para não investir recursos em suas estruturas e reformas. Basta que o contrato entabulado com o particular preveja mecanismos de prevenção a prejuízos ao erário, tal qual preço e prazo. Logo, esta alegação que foi utilizada por alguns diretores de creches e também pela secretaria de educação não deve suceder.

A presente ação cinge-se, portanto, à condenação do Município ao atendimento da demanda manifesta existente no âmbito do Município de Araguaína, devendo suprir o deficit de cerca de 4478 crianças na educação infantil; quanto a reestruturação física dos CEI's existentes e na capacitação dos professores e coordenadores.

Em resumo, os fatos.

III – DO DIREITO

3.1. – DO RITO SUMÁRIO

Conforme dispõe o artigo 5º, § 3º da Lei Federal nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a ação judicial intentada por qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, O MINISTÉRIO PÚBLICO, nos casos de não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou de sua oferta irregular, será de RITO SUMÁRIO.

“Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

omissis

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.”

Trata-se de aplicação das normas processuais previstas nos artigos 275 e seguintes do Código de Processo Civil, independentemente de qualquer outra regulamentação, por força do disposto no artigo 275, inciso II, letra “h”, que garante a observância do procedimento sumário nas causas, qualquer que seja o valor, nos demais casos previstos em lei, como a hipótese vertente.

O Ministério Público
 poderá demandar contra o Poder Público para exigir o acesso à educação pelos meios já expostos, com exceção do mandado de segurança coletivo por lhe faltar legitimidade processual. Poderá, principalmente, por força do disposto no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica nacional do Ministério Público), no artigo 5º da Lei nº 7.347/85, propor ação civil pública
 e nos artigos. 201, inciso V e 210, inciso I do Estatuto da Criança e do Adolescente, propor ação civil pública. 

Também para a defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei que forem comuns aos previstos do Estatuto da Criança e do Adolescente, segundo o artigo 212 daquele diploma, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes, inclusive ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

3.2. – DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE.

Não suscita dúvida a competência absoluta para processo e julgamento da causa pela Justiça da Infância e da Juventude, não sendo razoável pretextar-se que vigora a competência do juízo especializado em causas em que figurem como parte a Fazenda Pública, sendo esta inquestionável.

O artigo 148, inciso IV do Estatuto da Criança e do Adolescente, que é Lei Federal (nº. 8.069, de 13 de julho de 1990), estabelece que:

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

[...]

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

O artigo 209, por seu turno, dispõe que:

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.

Vale dizer, apenas a competência da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores prefere a da Infância e da Juventude. Nada ficou registrado quanto à competência da Vara da Fazenda Pública, que não goza da mesma qualidade daquela atribuída por Lei Federal à da Infância e Juventude. Mas tal competência é absoluta.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, ao trazer em seu bojo normas de competência próprias, afasta por completo a possibilidade de aplicação de qualquer outra disposição, inclusive a que constar do Código Judiciário do Estado, tornando patente a competência absoluta da Justiça da Infância e Juventude para ações referentes à essa matéria, excetuando expressamente somente a Justiça Federal e as competências originárias dos Tribunais Superiores.

Diz o artigo 208 da Lei n° 8.069/90, expressamente:

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:(...)

Logo a seguir, no mesmo Capítulo, prossegue o Estatuto com o artigo 209, já citado, afirmando que “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.” (grifo nosso).

Finalmente, sobre o tema, diz ainda a lei especial em comento com o também já citado artigo 148, onde se esculpe que “A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: ...IV - conhecer de ações civis públicas fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no artigo 209;...”

A análise dos artigos em questão demonstram com segurança a competência absoluta em razão da matéria do Juízo da Infância e da Juventude, que não poderia ser afetada pelos foros privativos criados por normas de organização judiciária.

Outro, aliás, não poderia ser o entendimento. 

Convém registrar enfaticamente que a Vara da Infância e da Juventude dispõe de competência absoluta em razão da matéria, o que se sobrepõe à competência em razão da qualidade da parte.

Importa ressaltar que as exceções previstas no próprio Estatuto, ou seja, a ressalva quanto à Justiça Federal e quanto à competência originária dos Tribunais, obviamente, não se aplicam ao caso concreto.

3.3 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

A Constituição Federal, precisamente no art. 227, estabeleceu que: “É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, de onde extraímos os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral, consagrados, inclusive, no Estatuto da Criança e do Adolescente.

No mesmo rumo, a Constituição Federal dispõe, em seu art. 205, que a “educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, assegurando, pelo mandamento do art. 206, inciso VII, que o ensino deve ser ofertado em obediência ao princípio da garantia do padrão de qualidade.

Por consequência, ficou asssegurado no artigo 4º, caput e parágrafo único, da Lei nº 8069/90 que é dever do Poder Público assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, nos termos da regra gizada no artigo 227, caput, da Constituição Federal.

Segundo estabelecido no artigo 4º, parágrafo único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, na preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e na destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias, nos mais diversos setores de governo, para fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população infanto-juvenil (conforme inteligência dos artigos 87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90).

Em Araguaína foi identificada a necessidade de ampliação e adequação dos centros de educação infantis de modo a atender os casos de ameaça e/ou violação de direitos de crianças e adolescentes residentes no município, que por insuficientes para fazer frente à demanda manifesta, têm prejudicado e mesmo inviabilizado o direito à educação previsto em nível constitucional.

No MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA há faltas de vagas e é cada vez maior o número de crianças que esperam por lugares em creches e pré-escolas, apesar desses direitos serem assegurados na Constituição Federal de 1.988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Creche e pré-escola são modalidades da educação infantil e, na forma do disposto nos artigos 205 e 211, parágrafo 2º, da Constituição Federal, constituem direito de todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos (art. 208, IV, CR/88) e correlato dever do Município, cujo oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente (§ 2º, do inc. IV, do art. 54, do ECA).

O art. 7º do Estatuto da Criança e do Adolescente assegura à criança e ao adolescente o direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

Por sua vez, o art. 18 da Lei 8.069/90 determina que “é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”.

Veja que não há como haver qualidade no ensino e respeito à dignidade da criança e do adolescente se as instalações físicas dos CEI's não apresentam as mínimas condições para a sua execução, em conflito com o Plano Nacional de Educação formulado no longínquo ano de 2001 (Lei Federal 10.172/01).

Não é por menos que o Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 54, § 2º, determina que “o não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente”.

Frise-se que permitir o funcionamento de uma creche nas condições registradas no relatório feito pela oficiala de diligências, significa ofertar um ensino sem qualidade e irregular, vez que permite a quebra da regularidade das aulas em decorrência da situação precária em que a instituição se encontra. Aqui, encontramos violação novamente do PNE no item 1.3 que dispõe sobre os OBJETIVOS E METAS. 

Registre-se que, sem medo de errar, a situação que se encontram algumas creches deste município atenta contra dois dos pilares que fundamentam a República Brasileira, que se traduzem no respeito “a dignidade da pessoa humana” e no exercício da “cidadania” (art. 1º, II e III da Constituição Federal). Ademais, vale também destacar os ditames do art. 208, inciso IV c/c parágrafo 2º do art. 211, da Constituição Federal, in verbis: Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; Art. 211. § 2º Os Municípios atuarão prioritáriamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

Isto é uma questão de respeito à população e de exigir a prestação eficiente de um serviço público a que tem direito, pois a educação de qualidade é obrigatória para os Municípios.

Aliás, o bom funcionamento das creches e pré-escolas atinge e beneficia de forma significativa, direta ou indiretamente, toda a população do município, inclusive as gerações futuras e, principalmente, o público infanto-juvenil de camadas sociais de menor poder aquisitivo, vulneráveis em todos os aspectos. 

No dizer do ilustre doutrinador Paulo Afonso Garrido de Paula, juridicamente, podemos conceber a educação como um direito social público subjetivo. Inequivocamente inserido dentre os direitos fundamentais da pessoa humana, deve ser materializado por política social básica, porquanto indiscutivelmente relacionado à cidadania e à dignidade do homem, dois dos fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil (CF, art. 1º), bem como pertine aos objetivos primordiais e permanentes do Estado Brasileiro (CF, art. 3º), notadamente o referente à erradicação da marginalidade. 

O direito fundamental à educação assegurado a todas as crianças e adolescentes, de forma indiscriminada e universal, está insculpido na chamada doutrina da proteção integral a qual, de forma absolutamente inovadora, veio abrir novos horizontes para o atendimento  da população infanto-juvenil brasileira.

Essa doutrina da proteção integral não é nova, sobretudo no panorama internacional. Já a Declaração de Genebra de 1924 determinava a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial; da mesma forma que a Declaração dos Direitos do Homem das Nações Unidas (Paris, 1948) apelava ao direito a cuidados e assistência especiais; na mesma orientação, a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (Pacto de São José, 1969) alinhava que toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer, por parte da família, da sociedade e do Estado. 

A proteção integral encontra suas raízes mais próximas na Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989, ratificada no Brasil pelo Decreto 99.710, de 21 de novembro de 1990. 

Outro ponto a ser destacado é o dispositivo constitucional que prevê os princípios que devem reger o ensino no Brasil. Vejamos o texto constitucional in verbis: Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; (Redação dada ao inciso pela Emenda Constitucional nº 19/98) VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia de padrão de qualidade.

Mais um assunto que merece destaque é o estabelecimento em nível constitucional do regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 211, caput, CF). A União deve exercer, no que se refere à matéria educacional, função redistributiva e supletiva, garantindo igualdade de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos demais entes federados (art. 211, §1º, CF). A prioridade de atuação dos Municípios deve ser a educação infantil e o ensino fundamental (art. 211, §2º, CF). Já os Estados e o Distrito Federal devem priorizar o ensino fundamental e médio (art. 211, §3º, CF). Aqui é oportuno lembrar que este signário ingressou com ação civil pública no dia 06/04/10 contra o Município de Araguaína requerendo a revogação da Lei Municipal 2661/09 referente ao Programa Municipal de concessão de “Crédito Educativo” aos alunos do ensino superior, pois se trata de matéria de alçada da União e, considerando que o Município de Araguaína não conseguiu cumprir sua missão de forma plena, não deve se imiscuir na obrigação federal.

Não restam dúvidas de que a educação exerce papel fundamental na formação do homem-cidadão e da mulher-cidadã. Analfabeto, sem conhecimento, sem consciência crítica, não há como se efetivar essa cidadania baseada na solidariedade social.

O acesso à educação, seja ela formal ou informal, seja ela na escola ou nos movimentos sociais, é indispensável para a aquisição do saber, e este instrumentaliza o cidadão para fazer uma nova leitura do mundo, possibilitando o processo de conscientização necessário à mobilização e organização da sociedade para a luta pela efetivação dos direitos.

Os eixos norteadores de uma educação voltada para a cidadania (educação cidadã) estão centrados na integração entre educação e cultura, escola e comunidade (educação multicultural e comunitária), a democratização das relações de poder dentro das instituições de ensino e nos movimentos sociais (primazia do princípio da gestão democrática), o enfrentamento das questões afetas à universalização, acesso, evasão, repetência e avaliação, a visão interdisciplinar e transdisciplinar do fazer pedagógico e a formação permanente dos educadores.

Essa educação cidadã, para ser viabilizada, há que contar com o envolvimento da comunidade educativa, não só na construção do projeto político-pedagógico da instituição de ensino, mas também na sua efetivação. Assim, pais, alunos, professores, representantes da comunidade são responsáveis pela construção e pela operacionalização desse projeto de educação cidadã.

O acesso a esse tipo de educação, centrada não só na formação acadêmica, mas também na construção diuturna do espírito crítico e do compromisso com a organização e a mobilização social traduz-se, com certeza, em instrumento de construção desse novo conceito de cidadania.

No planejamento financeiro, a Constituição Federal determina que a União deve aplicar pelo menos 18% de sua receita de impostos, excluídas as transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, e para os Municípios esse índice deve ser pelo menos 25% de suas receitas de impostos, incluídas as transferências. A Lei de Responsabilidade Fiscal veio ratificar a postura do enlace entre o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei de Orçamento Anual (LOA), dando-se ênfase no seu conjunto à participação popular. De sorte que a preocupação maior com relação aos orçamentos na função Educação é sem dúvida nenhuma criar condições de realização de metas de acordo com o planejamento devidamente harmonizado.


Enseja uma demanda coletiva havendo não-oferecimento ou oferta irregular de ensino obrigatório; de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; de atendimento em creche e pré-escola à criança de zero a seis anos de idade; de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; de programas suplementares de oferta de material didático escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; assistência social visando a proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem; de acesso às ações e serviços de saúde; de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.

As hipóteses previstas não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela lei (parágrafo único do art. 208). A descrição das hipóteses do artigo 208 do Estatuto não é taxativa, mas, meramente enumerativa, porquanto a lei não exclui da proteção judicial outros interesses individuais difusos ou coletivos. Não só a falta de oferecimento ou a oferta irregular de políticas públicas de saúde, educação, assistência social, mencionadas no Estatuto, ensejam  direito às ações cíveis, outras ações poderão ser propostas.

O presente objeto trata de proteger um interesse difuso por excelência, pois diz respeito a nada menos que a implementação dos pilares básicos  da política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, que devem ser assegurados com ABSOLUTA PRIORIDADE (art. 227, "caput", CF/88), sendo valioso lembrar que, nos expressos  termos das  alíneas b, c e d  do  parágrafo único do art. 4º do ECA, “a garantia de  prioridade compreende: precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;  destinação privilegiada de recursos públicos  nas áreas relacionadas com proteção à infância e juventude”.

Como alternativa à propositura de demanda judicial, e como forma de resolver rapidamente as deficiências estruturais e problemas existentes, o art. 211, da Lei nº 8.069/90, a exemplo do também previsto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, conferiu ao Ministério Público a legitimidade para tomar dos interessados compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais. No entanto, o Município, por meio de seu representante legal e político, não compareceu nos dias aprazados para a celebração do acordo, ensejando a presente demanda. Nunca é ideal a demanda, quando a atuação resolutiva se mostra possível. Aqui, infelizmente, isto não foi possível. 

Especificamente sobre a educação infantil, além dos dispositivos já citados anteriormente, trata ainda o Título V, Capítulo II, Seção II da Lei Federal nº. 9.394/96, da matéria da seguinte forma:

Art. 29 - A educação  infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade  o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos  físico, psicológico,  intelectual e  social,  complementando  a ação  da  família  e  da comunidade.

Art. 30 - A educaçã o infanti l será  oferecida  em:

I – creches,  ou  entidades  equivalentes , para  crianças  de  até  três  anos  de  idade;

II - pré-escolas,  para  as  criança s de  quatro  a seis  anos  de  idade.

Art. 31 - Na educação  infantil  a avaliação  far-se-á mediante  acompanhamento  e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

3.4. - DA EDUCAÇÃO INFANTIL COMO PARTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA.

A educação escolar como processo de formação integral do cidadão compõe-se de educação básica (formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e de educação superior, de acordo com o artigo 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

A educação infantil não paira, pois, abstratamente sobre o mundo dos fatos como um corpo errante de sentido, uma vez que é elo integrante da corrente denominada educação básica, e que compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio.

Expressa o artigo 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação apenas duas finalidades da educação básica: a) fornecer ao aluno a formação comum indispensável para o exercício da cidadania; b) fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Desarticula-se o artigo 22 das finalidades estabelecidas no artigo 2º desta mesma Lei onde está previsto que “a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” Assim, parece curial que a meta primeira da educação básica seja alcançar o pleno desenvolvimento do educando.

Cada ramo da educação básica, por sua vez, tem seus objetivos próprios, assim definidos: a) a educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade; (…).

3.5 - DISCIPLINA GERAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM CRECHES.

As creches, ou entidades equivalentes, destinam-se às crianças de até três anos de idade (artigo 30, inciso I). Cabe ressaltar neste passo, que na verdade o atendimento segue até os três anos e onze meses, pois somente a partir dos quatro anos é que poderia ingressar na pré-escola ou nas escolas infantis.

Outra questão de grande interesse que se põe em relevo neste posto diz respeito à natureza desse atendimento educacional prestado em creches e pré-escola. Por um lado, pelo que se infere sistematicamente do disposto no artigo 30 desta Lei, a educação infantil não integra propriamente o domínio fundamental do ensino, face ao caráter não obrigatório e também porque “na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. Por outro lado, a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (artigo 29), servindo assim como etapa básica para adequado aproveitamento do ensino fundamental. Ademais disso, por figurar como princípio a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola (artigo 3º, inciso I), as crianças que puderam desfrutar, sobretudo, de pré-escola, tendem a ingressar em condições mais evoluídas no processo de alfabetização e desenvolvimento intelectual. Assim, diante do sistema de direitos e garantias preconizado pela Constituição Federal e pela Lei Federal nº. 9.394/96, somos inclinados a registrar a afirmação no sentido de que, mesmo sem o caráter obrigatório para os pais ou responsáveis, a creche e a pré-escola, correspondendo a deveres do Estado para com a educação, são etapas do ensino fundamental, tornando-se secundário o disposto no artigo 30. Assim, o acesso à creche e à pré-escola também, e igualmente ao ensino fundamental propriamente dito, é direito público subjetivo, regendo-se pelas disposições tanto do Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto desta Lei, as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. (artigo 208, inciso III da Lei Federal nº. 8.069/90 e artigo 5º da Lei Federal nº. 9.394/96).

Disposições análogas a essa disciplina jurídica da educação pré-escolar e infantil estão dispostas nos artigos 208, inciso IV da Constituição Federal e 54, inciso VI do Estatuto da Criança e do Adolescente.

3.6 - FINALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL - (RESOLUÇÃO Nº 05/09 DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
).

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o Desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade. 

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. 

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social.

§ 1o É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção.

§ 2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crianças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

§ 3o As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de março devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§ 4o A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para a matrícula no Ensino Fundamental.  (*)

§ 5o As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas próximas às residências das crianças.

§ 6o É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a criança permanece na instituição.

Art. 8o A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças.

§ 1o Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem:

I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo educativo;

II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;

III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV - o estabelecimento de uma relação efetiva com a comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática e a consideração dos saberes da comunidade;

V - o reconhecimento das especificidades etárias, das singularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades;

VI - os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição;

VII - a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

VIII - a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros países da América;

IX - o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação;

X - a dignidade da criança como pessoa humana e a proteção contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no interior da instituição ou praticadas pela família, prevendo os encaminhamentos de violações para instâncias competentes.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências que:

I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crianças, relações quantitativas, medidas, formas e orientações espaço temporais;

V - ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades individuais e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da autonomia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII - possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversidade;

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;

IX - promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não desperdício dos recursos naturais;

 XI - propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações e tradições culturais brasileiras;

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos.

Parágrafo único - As creches e pré-escolas, na elaboração da proposta curricular, de acordo com suas características, identidade institucional, escolhas coletivas e particularidades pedagógicas, estabelecerão modos de integração dessas experiências.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças no cotidiano;

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV - documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil.

3.7 - DA OBRIGATORIEDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM CRECHES.

À noção do direito natural (por exemplo, Wilhelm Von Humboldt, em 1729), de direito escolar para todos os povos, ligado à teoria geral do direito, fora dos limites em que o Estado pode exercer a sua atividade, sucedeu em que o Estado interessado na difusão do ensino; e a essa, a do Estado responsável pelo ensino de todos os seus cidadãos e realizador da igualdade intelectual (uma das espécies de igualdade material). Tal igualdade não significa primarização geral, e sim o asseguramento de iguais possibilidades educativas para todos.

As Constituições do fim do século XVIII não resolveram o problema técnico da obrigatoriedade, nem o problema técnico da generalização (compulsória para o Estado) da escola. Nem mesmo da escola primária. Institui-se o ensino gratuito, mas os dirigentes ficaram como os únicos juízes do número de postos escolares e das lotações. A escola única não veio à tona. Todavia, somente era do ensino primário que se cogitava. Ao lado do direito à educação deveria estar a obrigação de educação.

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e o que nela contém a respeito de educação e, especialmente quanto à educação infantil, inúmeras inovações, em termos legais, tem sido verificadas. Dentre estas inovações o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº. 8069/90) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº. 9.394/96) merecem destaque dado o seu caráter nacional e abrangente.

Tendo em vista a intrínseca relação jurídica que há entre as normas citadas e a correlação lógica existente entre elas, cumpre citá-las especificamente a fim de que seja possível demonstrar a evolução e a importância das mesmas, principalmente no que tange à educação infantil.

Assim, o artigo 208 da Constituição Federal preleciona:

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

(...)

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

(...)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.” (grifos nossos).

Desde já é possível verificar a dimensão da responsabilidade estatal no tocante ao tema da educação, sendo caracterizado como seu dever o oferecimento do ensino básico, ou seja, do ensino infantil, fundamental e médio, segundo definição proposta pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a seguir analisada. E aqui cabe adiantar que o texto constitucional, como se vê, não traça qualquer hierarquia ao enumerar as diversas áreas de atuação do Estado no universo da educação, limitando-se a defini-las como “deveres” a serem, obviamente, cumpridos, na medida em que a demanda da sociedade assim o exigir.

De acordo com este preceito constitucional, o Estatuto da Criança e do Adolescente consagrou novamente, em seu artigo 54, o dever do Estado em propiciar a educação básica, salientando os mesmos pontos tratados pela Carta Magna.

E por fim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), sancionada em 1996, retoma a questão da responsabilidade do Estado em tema de educação, conforme disposto em seu artigo 4º. Esta Lei, por sua vez, define a composição dos níveis escolares, já tratado de maneira genérica nos textos legais acima citados. Deste modo, em seu artigo 21 fica definida a estrutura da educação escolar:

“Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.”

Ao tratar especificamente da educação básica determina a referida Lei:

“Art. 22. A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.”

E aqui cumpre fazer algumas considerações. O legislador ao estipular o que comporia a educação básica, agrupou aqueles níveis escolares que, como diz o próprio nome, são básicos à formação do indivíduo e assim, indispensáveis ao seu desenvolvimento como ser humano e como cidadão. Tanto o é que não incluiu neste rol o ensino superior que, apesar de muito importante, não assume como objetivo primordial a formação da personalidade do aluno.

Deste modo, da mesma forma que o ensino fundamental e o ensino médio, o ensino infantil encontra-se em posição privilegiada no rol de deveres do Estado. E tal privilégio encontra respaldo não somente na esfera jurídica como, e principalmente, no campo da pedagogia e da psicologia. Qualquer profissional da área, ao ser inquirido a respeito, fornecerá resposta sempre no mesmo sentido: a imprescindibilidade do ensino infantil, ministrado em creches e pré-escolas. Desde estudos realizados, livros, artigos e outras publicações, até os índices estatísticos, indicam que as crianças que freqüentam creches e pré-escolas apresentam condições infinitamente superiores de ingressarem na 1ª série do primeiro grau do que aqueles que não cursaram.

Diante do exposto chega-se a uma conclusão lógica: não há nenhum tipo de preferência prevista pela Lei entre o fornecimento de educação fundamental e o de educação infantil. Isto significa, portanto, que o Estado será responsabilizado da mesma forma se deixar de prover adequadamente o ensino infantil, assim como o será se deixar de prover o ensino fundamental. E neste ponto cabe uma indagação: qual então o sentido do termo obrigatório atribuído à educação fundamental no § 1º do artigo 208 da Constituição Federal e consequentemente da responsabilidade pelo seu não-oferecimento prevista no § 2º do mesmo artigo?

Ora, claro é que quando a Lei determina a obrigatoriedade do ensino fundamental, fica evidenciada a intenção do legislador em enfatizar o caráter indispensável desta etapa educativa, o que não significa colocá-la acima, em termos de importância, à educação infantil. Significa, por seu turno, que o legislador foi atento ao tema da educação fundamental, visando frisar aos administradores do Estado que o seu não fornecimento adequado pode gerar conseqüências várias no que tange à responsabilidade jurídica. Claro que o não fornecimento do ensino infantil também gera responsabilização estatal mas que, como se verá adiante, apresenta aspectos diferentes da responsabilidade suscitada nos casos do não cumprimento da demanda do ensino fundamental.

Assim, enquanto a obrigatoriedade do ensino fundamental caracteriza-se como um dever de duas vias, ou seja, dever do Estado em propiciar e dever dos pais em garantir a matrícula do filho menor, a obrigatoriedade do ensino infantil caracteriza-se somente pelo dever do Estado em propiciá-la. Neste segundo caso, este caráter obrigatório não se encontra expresso na lei, como no caso da educação fundamental, mas implícito no “caput” do artigo 208 da Constituição Federal, que determina: “O dever do Estado com a educação...”

Ambos os ciclos educacionais, portanto, têm caráter obrigatório, restando a diferença entre eles o fato de no caso do ensino infantil não estarem os pais compelidos pela lei a matricular suas crianças nas creches e pré-escolas. 

A educação é obrigatória para o Estado como serviço público que deve ser posto em quantidade e qualidade necessárias para atendimento universal da população em condições de igualdade de conteúdo e aproveitamento àquele posto à disposição pela iniciativa privada.

Ora, se o ensino infantil é obrigatório, também pode se dizer que é direito público subjetivo, assim como o ensino fundamental. Tal conclusão, ainda que óbvia e baseada no bom senso, pois afinal está-se falando de uma etapa importantíssima na educação da criança, merece especial atenção.

Segundo o eminente professor Rodolfo de Camargo Mancuso, “os direitos subjetivos compreendem posições de vantagem, privilégios, prerrogativas, que, uma vez integradas ao patrimônio de seu titular, passam a beneficiar de uma tutela especial do Estado.” E complementa: “quando tais prerrogativas se estabelecem em forma de créditos formados contra ou em face do Estado, tomam a designação de direitos subjetivos públicos”

De acordo com tal definição, fica claro visualizar o direito à educação infantil como um direito subjetivo, já que, integrando o rol de direitos sob titularidade da criança, passam, necessariamente, a serem tutelados pelo Estado. E mais, patente é constatar que também trata-se de um direito público subjetivo haja vista que figura como crédito em face do Estado.

Ora, se é a educação infantil direito público subjetivo e de caráter obrigatório, qual a motivação do legislador em expressar tais condições apenas para o ensino fundamental? A resposta é simples. Ao se proceder à análise dos textos legais pertinentes à educação, uma conclusão somente é cabível: não há hierarquia alguma entre o ensino fundamental e o infantil. Optou, porém, o legislador em ressaltar aos administradores do Estado que o ensino fundamental é tão importante para a criança a ponto de estarem os pais obrigados a matricular seus filhos, sob pena de sofrerem todas as sanções acima expostas. E se os pais estão obrigados a cumprir este dever, o Estado, logicamente, deve prover a escola de toda a infra estrutura necessária pois, caso contrário, as normas mencionadas teriam seu conteúdo esvaziado.

No caso do ensino infantil, tal obrigação legal dos pais em relação à matrícula dos filhos não existe, o que, em tese, abrandaria a urgência do fornecimento. O que não significa que não seja o ensino infantil obrigatório ou consistente em um direito público subjetivo, ou seja, passível de ser objeto de responsabilização estatal em função de seu não fornecimento adequado.

Ademais disso, por figurar como princípio a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola (artigo 3º, inciso I), as crianças que puderam desfrutar, sobretudo, de pré-escola, tendem a ingressar em condições mais evoluídas no processo de alfabetização e desenvolvimento intelectual. Assim, diante do sistema de direitos e garantias preconizados pela Constituição Federal e pela Lei Federal nº 9.394/96, somos inclinados a registrar a opinião no sentido de que, mesmo sem o caráter obrigatório para os pais ou responsáveis, a pré-escola, correspondendo a deveres do Estado para com a educação, são etapas do ensino fundamental, tornando-se secundário o disposto no art. 30.

Assim, o acesso à pré-escola também, e igualmente ao ensino fundamental propriamente dito, é direito público subjetivo, regendo-se pelas disposições tanto do Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto desta Lei, as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. (artigo 208, inciso III da Lei Federal nº. 8.069/90 e artigo 5º da Lei Federal nº. 9.394/96).

Disposições análogas a essa disciplina jurídica da educação pré-escolar e infantil estão dispostas, como visto, nos artigos 208, inciso IV da Constituição Federal e 54, inciso VI do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Diante do exposto, evidenciado está o descumprimento de normas constitucionais pelo Estado nas situações em que não há um atendimento proporcional à demanda nas creches e pré-escolas municipais. Se o pai não é obrigado a propiciar o ingresso do filho na pré-escola, o Estado é sim, de maneira indiscutível, obrigado a colocá-la à disposição das crianças, sendo os seus pais, portanto, os únicos a possuírem legitimidade para decidir pelo ingresso ou não da criança na educação infantil.

Nesse sentido diversos julgados do Supremo Tribunal Federal, dentre eles:

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CRIANÇA DE ATÉ SEIS ANOS DE IDADE - ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - EDUCAÇÃO INFANTIL - DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV) - COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º) - RECURSO IMPROVIDO. - A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). - Essa prerrogativa jurídica, em conseqüência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das "crianças de zero a seis anos de idade" (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal. - A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental. - Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) - não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social. - Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. A questão pertinente à "reserva do possível". Doutrina. RE-AgR 410715 / SP - SÃO PAULO. AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO. Julgamento:  22/11/2005. Órgão Julgador:  Segunda Turma. Publicação:  DJ 03-02-2006 PP-00076 EMENT VOL-02219-08 PP-01529.

No mesmo sentido:

CRECHE E PRÉ-ESCOLA – OBRIGAÇÃO DO ESTADO – IMPOSIÇÃO – INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. Conforme preceitua o artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, consubstancia dever do Estado a  educação, garantindo o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. O Estado – União, Estados propriamente ditos, ou seja, unidades federadas, e Municípios – deve aparelhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitucionais, não cabendo tergiversar mediante escusas relacionadas com a deficiência de caixa. Eis a enorme carga tributária suportada no Brasil a contrariar essa eterna lengalenga. O recurso não merece prosperar, lamentando-se a insistência do Município em ver preservada prática, a todos os títulos nefasta, de menosprezo àqueles que não têm como prover as despesas necessárias a uma vida em sociedade que se mostre consentânea com a natureza humana. 2. Pelas razões acima, nego seguimento a este extraordinário, ressaltando que o acórdão proferido pela Corte de origem limitou-se a ferir o tema à luz do artigo 208, inciso IV, da Constituição Federal, reportando-se, mais, a compromissos reiterados na Lei Orgânica do Município – artigo 247, inciso I, e no Estatuto da Criança e do Adolescente – artigo 54, inciso IV. 3. Publique-se. Brasília, 26 de março de 2004.Ministro MARCO AURÉLIO. Relator.

Assim, inexiste discricionariedade administrativa do Poder Público no sentido de promover ou não a educação infantil na sua rede oficial de ensino. Sua omissão dá ensejo às ações judiciais já apresentadas anteriormente por todos aqueles legitimados.

3.8 - DO AGIR VINCULADO DO ADMINISTRADOR PÚBLICO 

Resta irrefutável, pois, que para o Poder Público o atendimento em creche e pré-escola às crianças até cinco anos de idade (art. 208, IV, CR/88) constitui-se em um poder-dever indeclinável, não se tratando de mera discricionariedade do Poder local.

Assim afirma-se pois as premissas expostas encontram respaldo na legislação e obrigatoriamente são consideradas de eficácia plena, funcionando, portanto, como limitador do campo de atuação discricionária do Administrador Público.

Assinala-se que a Administração tem liberdade para decidir o que convém e o que não convém ao interesse coletivo, podendo examinar o momento e a forma de fazê-lo, mas não ficar inerte, pois os comandos legais não se subordinam à vontade do administrador.

De regra, o dever de agir é um dos princípios da Administração, para quem a execução, a continuidade e a eficácia dos serviços públicos constituem imperativos absolutos.

Por isso se diz que, sendo outorgado para satisfazer interesses indisponíveis, todo "poder administrativo" tem para a autoridade um caráter impositivo, convertendo-se, assim, em verdadeiro dever de agir.

Além do mais, o princípio da prioridade absoluta aos direitos das crianças e dos adolescentes constitui vetor de limitação ao agir discricionário do administrador público. Na verdade, constitui-se norma superior a orientar a execução e a aplicação das leis, bem como a feitura de diplomas de inferior hierarquia, dentro da mais estrita legalidade.

E nada mais natural, dada constatação elementar que "discricionariedade" não é sinônimo de arbitrariedade, mas sim apenas se constitui na maior ou menor "liberdade" que o administrador tem para agir dentro dos estritos parâmetros estabelecidos pela lei e pela Constituição Federal, tendo sempre por norte os princípios e objetivos por estas definidos.

Ocorre que, como visto acima e melhor explicitado adiante, tanto a Lei quanto a Constituição Federal definem, de maneira expressa, qual deve ser a área de atuação prioritária da administração pública, restringindo sobremaneira quando não suprimindo por completo a dita "discricionariedade" do administrador público.

Com efeito, de forma inédita no Direito Positivo brasileiro, o Constituinte de 1988 fez sentir, no artigo 227, o chamado princípio da prioridade absoluta, quando determina ser dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Essa nota diferencial em relação a outros campos de atuação das políticas públicas, a fim de que não pairasse qualquer dúvida quanto à aplicabilidade do preceito constitucional (que alguns ainda insistem em taxar de meramente programático), veio reiterada e esmiuçada na Lei nº 8.069/90, mais conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, mais precisamente em seu artigo 4º e parágrafo único, que mais uma vez transcrevemos:

Art.4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;  

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e juventude.

O dispositivo fala por si só.

É por demais explicativo, mormente para quem está imbuído do espírito da lei e dos critérios que devem nortear sua interpretação e conseqüente cumprimento por parte de seus destinatários (dentre os quais destaca-se o Poder Público).

O artigo 6º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, traça os rumos da hermenêutica a ser empregada por seu aplicador, destacando os fins sociais a que se dirige; as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente de pessoas em desenvolvimento.

Ainda que não o fizesse, é mister ao intérprete abrir mão da chamada "hermenêutica tradicional", que nunca valorou corretamente a força normativa dos princípios, e realizar um trabalho exegético multilateral, que leve em conta não só a valoração política, como a social e até a econômica.

Prioridade, segundo o mais popular dos dicionaristas brasileiros, Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, é: 1. Qualidade do que está em primeiro lugar, ou do que aparece primeiro; primazia. 2. preferência dada a alguém relativamente ao tempo de realização de seu direito, com preterição do de outros; primazia. 3. Qualidade duma coisa que é posta em primeiro lugar numa série ou ordem. ("Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa", p. 1393, Ed. Nova Fronteira.) 

Absoluta, segundo o mesmo "Aurélio" (hoje sinônimo de dicionário de nossa língua), significa "ilimitada, irrestrita, plena, incondicional".

A soma dos vocábulos já nos indica o sentido do mencionado PRINCÍPIO de ordem jurídico-constitucional: a mais absoluta qualificação dos direitos assegurados à população infanto-juvenil, a fim de que sejam inseridos na ordem-do-dia com primazia sobre quaisquer outros, inclusive como forma de resgatar o histórico descaso com que crianças e adolescentes sempre foram tratados pelo Poder Público em especial pelo Poder Público municipal, que somente após a Constituição Federal de 1988 passou a ter expressamente o dever de implementar políticas públicas a estes destinadas e até hoje não o fez a contento.

Segundo o Promotor de Justiça Wilson Donizeti Liberati, especialista na área dos direitos da criança: “por absoluta prioridade, devemos entender que a criança e o adolescente deverão estar em primeiro lugar na escala de preocupações dos governantes; devemos entender que, primeiro, devem ser atendidas todas as necessidades das crianças e adolescentes” (...).

Por absoluta prioridade, entende-se que, na área administrativa, enquanto não existirem creches, escolas, postos de saúde, atendimento preventivo e emergencial às gestantes, dignas moradias e trabalho, não se deveria asfaltar ruas, construir praças, sambódromos, criar Programas de Créditos Educativos para Estudantes do Ensino Superior, contruir Estádios de Futebol, patrocinar festas e shows, contratar empresas de publicidade, construir monumentos artísticos etc., porque a vida, a saúde, o lar, a prevenção de doenças são mais importantes que as obras de concreto que ficam para demonstrar o poder do governante. ("O Estatuto da Criança e do Adolescente - Comentários", pp. 4/5, Ed. IBPS.) 

A norma é clara, passível até de uma exegese meramente gramatical, aquela que exige do intérprete o mínimo esforço racional, embora seja recomendável avançar no "iter" hermenêutico e lançar mão dos métodos lógico e teleológico, quando, então, virão à lume os dispositivos dos artigos 4º e 6º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

A prioridade absoluta, enquanto princípio-garantia constitucional, vem sendo reconhecida em diversos julgados de nosso País, inclusive aqueles oriundos dos Tribunais Superiores, recentemente publicados, como melhor veremos adiante.

Tal conclusão decorre, em primeiro lugar, do próprio princípio da legalidade que deve nortear toda a pauta de ações dos integrantes do Poder Executivo, dogma esse insculpido no artigo 37 da Constituição Federal.

Não há que se falar, por essa razão, em ingerência ou em falta de atribuição do Judiciário para determinar como deve ser o agir do Administrador, porquanto é a própria lei, e a Lei Maior, que o descreve no tocante aos direitos das crianças e adolescentes.

O fato de o princípio da prioridade absoluta encontrar assento constitucional denota seu sentido norteador, verdadeira super-norma a orientar a execução e a aplicação das leis, bem como a feitura de diplomas de inferior hierarquia, tudo dentro da mais estrita legalidade.

Na discussão sobre a implementação dos bens-interesses previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente jamais pode ser denegada qualquer pretensão deduzida em juízo sob o argumento de que o Administrador Público tem o discricionário "poder" de eleger prioridades e estabelecer prioridades, já que a Constituição Federal, em seu artigo 227, minudenciada pelo artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, não estabelece qualquer hierarquia entre os direitos ali reconhecidos como prioritários.

Partindo da premissa elementar de que a norma do artigo 227 de nossa Carta Magna é de eficácia plena (distanciando-se em tudo daquelas que alguns insistem em catalogar como sendo de conteúdo meramente programático, cada vez mais raras em nosso ordenamento jurídico malcriadamente positivado), temos de reconhecê-la, sim, como um fator a mais a limitar (quando não tolher por completo) o campo de atuação discricionária do administrador público.

Em suma, pode-se afirmar, sem medo de errar que:

"DIANTE DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ABSOLUTA PRIORIDADE À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, DESAPARECE POR COMPLETO A "DISCRICIONARIEDADE" DO ADMINISTRADOR PÚBLICO".

Pensar de outra maneira é converter o artigo 227, da Constituição da República, e o microssistema criado pela Lei nº 8.069/90, com vista à proteção integral - e em regime de prioridade absoluta - à criança e ao adolescente, em meras cartas de intenções, desvirtuando-os de seu sentido evolutivo, de sua virtual condução a uma utopia concreta.

A respeito da matéria, interessante colacionar recente julgado do Supremo Tribunal Federal, que de maneira expressa reconhece a obrigatoriedade do município adequar seu orçamento ao atendimento das necessidades básicas da população, notadamente no que diz respeito à oferta de vagas em creches e pré-escolas. 

CRECHE E PRÉ-ESCOLA - OBRIGAÇÃO DO ESTADO - IMPOSIÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. Conforme preceitua o artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, consubstancia dever do Estado à educação, garantindo o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. O Estado - União, Estados propriamente ditos, ou seja, unidades federadas, e Municípios - deve aparelhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitucionais, não cabendo tergiversar mediante escusas relacionadas com a deficiência de caixa. Eis a enorme carga tributária suportada no Brasil a contrariar essa eterna lengalenga. O recurso não merece prosperar, lamentando-se a insistência do Município em ver preservada prática, a todos os títulos nefasta, de menosprezo àqueles que não têm como prover as despesas necessárias a uma vida em sociedade que se mostre consentânea com a natureza humana. 2. Pelas razões acima, nego seguimento a este extraordinário, ressaltando que o acórdão proferido pela Corte de origem limitou-se a ferir o tema à luz do artigo 208, inciso IV, da Constituição Federal, reportando-se, mais, a compromissos reiterados na Lei Orgânica do Município - artigo 247, inciso I, e no Estatuto da Criança e do Adolescente - artigo 54, inciso IV. 3. Publique-se. (STF, Decisão Monocrática, RE N. 356.479-0, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 30/04/04, DJ 24/05/04 grifamos)

E mais:

"DIREITO CONSTITUCIONAL À CRECHE EXTENSIVO AOS MENORES DE ZERO A SEIS ANOS. NORMA CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO ART. 54 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NORMA DEFINIDORA DE DIREITOS NÃO PROGRAMÁTICA. EXIGIBILIDADE EM JUÍZO. INTERESSE TRANSINDIVIDUAL ATINENTE ÀS CRIANÇAS SITUADAS NESSA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CABIMENTO E PROCEDÊNCIA.

1- O direito constitucional à creche extensivo aos menores de zero a seis anos é consagrado em norma constitucional reproduzida no art. 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Violação de Lei Federal. "É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino; IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de (zero) a 6 (seis) anos de idade."

2 - Releva notar que uma Constituição Federal é fruto da vontade política nacional, erigida mediante consulta das expectativas e das possibilidades do que se vai consagrar, por isso que cogentes e eficazes suas promessas, sob pena de restarem vãs e frias enquanto letras mortas no papel. Ressoa inconcebível que direitos consagrados em normas menores como Circulares, Portarias, Medidas Provisórias, Leis Ordinárias tenham eficácia imediata e os direitos consagrados constitucionalmente, inspirados nos mais altos valores éticos e morais da nação sejam relegados a segundo plano. Prometendo o Estado o direito à creche, cumpre adimpli-lo, porquanto a vontade política e constitucional, para utilizarmos a expressão de Konrad Hesse, foi no sentido da erradicação da miséria intelectual que assola o país. O direito à creche é consagrado em regra com normatividade mais do que suficiente, porquanto se define pelo dever, indicando o sujeito passivo, in casu, o Estado. 3 - Consagrado por um lado o dever do Estado, revela-se, pelo outro ângulo, o direito subjetivo da criança. Consectariamente, em função do princípio da inafastabilidade da jurisdição consagrado constitucionalmente, a todo direito corresponde uma ação que o assegura, sendo certo que todas as crianças nas condições estipuladas pela lei encartam-se na esfera desse direito e podem exigi-lo em juízo. A homogeneidade e transindividualidade do direito em foco enseja a propositura da ação civil pública.4 - A determinação judicial desse dever pelo Estado, não encerra suposta ingerência do judiciário na esfera da administração. Deveras, não há discricionariedade do administrador frente aos direitos consagrados, quiçá constitucionalmente. Nesse campo a atividade é vinculada sem admissão de qualquer exegese que vise afastar a garantia pétrea.5 - Um País cujo preâmbulo constitucional promete a disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, alçadas ao mesmo patamar da defesa da Federação e da República, não pode relegar o direito à educação das crianças a um plano diverso daquele que o coloca, como uma das mais belas e justas garantias constitucionais.6 - Afastada a tese descabida da discricionariedade, a única dúvida que se poderia suscitar resvalaria na natureza da norma ora sob enfoque, se programática ou definidora de direitos. Muito embora a matéria seja, somente nesse particular, constitucional, porém sem importância revela-se essa categorização, tendo em vista a explicitude do ECA, inequívoca se revela a normatividade suficiente à promessa constitucional, a ensejar a acionabilidade do direito consagrado no preceito educacional.7 - As meras diretrizes traçadas pelas políticas públicas não são ainda direitos senão promessas de lege ferenda, encartando-se na esfera insindicável pelo Poder Judiciário, qual a da oportunidade de sua implementação.8 - Diversa é a hipótese segundo a qual a Constituição Federal consagra um direito e a norma infraconstitucional o explicita impondo-se ao judiciário torná-lo realidade, ainda que para isso, resulte obrigação de fazer, com repercussão na esfera orçamentária.9 - Ressoa evidente que toda imposição jurisdicional à Fazenda Pública implica em dispêndio e aluar, sem que isso infrinja a harmonia dos poderes, porquanto no regime democrático e no estado de direito o Estado soberano submete-se à própria justiça que instituiu. Afastada, assim, a ingerência entre os poderes, o judiciário, alegado o malferimento da lei, nada mais fez do que cumpri-la ao determinar a realização prática da promessa constitucional. 10 - 0 direito do menor à freqüência em creche, insta o Estado a desincumbir-se do mesmo através da sua rede própria. Deveras, colocar um menor na fila de espera e atender a outros, é o mesmo que tentar legalizar a mais violenta afronta ao princípio da isonomia, pilar não só da sociedade democrática anunciada pela Carta Magna, mercê de ferir de morte a cláusula de defesa da dignidade humana.11 - O Estado não tem o dever de inserir a criança numa escola particular, porquanto as relações privadas subsumem-se a burocracias sequer previstas na Constituição. O que o Estado soberano promete por si ou por seus delegatários é cumprir o dever de educação mediante o oferecimento de creche para crianças de zero a seis anos. Visando ao cumprimento de seus desígnios, o Estado tem domínio iminente sobre bens, podendo valer-se da propriedade privada, etc. O que não ressoa lícito é repassar o seu encargo para o particular, quer incluindo o menor numa 'fila de espera', quer sugerindo uma medida que tangendo a legalidade, porquanto a inserção numa creche particular somente poderia ser realizada sob o pálio da licitação ou delegação legalizada, acaso a entidade fosse uma longa manu do Estado ou anuísse, voluntariamente, fazer-lhe as vezes.12- Recurso especial provido." (STJ Primeira Turma- RESP 575280/SP, j. em 09.09.2004 DJU de 25.10.2004 Rel. para o acórdão Min. Luiz Fux grifamos).

Na mesma linha decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em decisão monocrática proferida pelo Min. Carlos Velloso no RE n° 352686, publicada no Diário de Justiça de 08/11/2004.

Ainda a respeito do tema, oportuno transcrever a lição do eminente Desembargador gaúcho SÉRGIO GISCHKOW PEREIRA, consignado em acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

"...sabe-se que a atividade administrativa caracteriza-se menos como um poder do que como um dever, encaixando-se na idéia jurídica de Função. Função, em linguagem jurídica, designa um tipo de situação jurídica em que existe, previamente assinalada por um comando normativo, uma finalidade a cumprir e que deve ser obrigatoriamente atendida por alguém, mas no interesse de outrem, sendo que, este sujeito - o obrigado - para desincumbir-se de tal dever, necessita manejar poderes indispensáveis à satisfação do interesse alheio que está a seu cargo prover..."

Conscientizando-se dessas premissas, constata-se que deste caráter funcional da atividade administrativa, desta necessária submissão da administração à lei, o chamado poder discricionário tem que ser simplesmente o cumprimento do dever de alcançar a finalidade legal, ou seja, sempre e sempre o bem público, o interesse comum".

Acerca da possibilidade de controle judicial da discricionariedade do administrador, o nobre julgador prossegue em sua brilhante exposição: "Pois bem, assentando-se que o Judiciário também é órgão de Poder (e portanto também comprometido, teleologicamente, com o bem comum), e que é inafastável o caráter político de sua atuação (não, evidentemente, no sentido partidário do termo, mas entendida a política como arte da busca do bem comum), não há como afastar o juiz, aprioristicamente, do conhecimento de opções ditas discricionárias dos demais poderes. O que jamais se poderá permitir é que o juiz busque substituir o critério do administrador ou do legislador pelo seu próprio. Não é disso que se trata. O que se defende é a possibilidade comportada (diria até, exigida) pelo sistema de o juiz apreciar as manifestações de vontade política (no sentido supra assinalado) dos demais poderes, confrontando-o com o sistema legal, especialmente constitucional, para verificar sua adequação ao mesmo".

E, ao arremate, citando ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA (In "Motivo e Motivação do Ato Administrativo", São Paulo, Revista dos Tribunais, 1979), consigna que "...se diz, freqüentemente, e com razão, que a discricionariedade administrativa não se confunde com arbitrariedade. Mas essa afirmativa não passaria de fútil manifestação de um desejo se, na realidade, o exercício do poder discricionário ficar inteiramente incontrolável ou sujeito apenas a um controle por indícios, decorrentes da própria ação administrativa, considerada por fora, sem a justificativa do administrador( ....)

Reconhecem, ainda, de maneira clara, que o Poder Judiciário não apenas pode, mas tem o verdadeiro dever institucional, na condição de garantidor da ordem jurídica e do chamado "Estado Democrático de Direito", que pressupõe o respeito às leis e às disposições constitucionais soberanas, obrigar o administrador público, sempre que necessário, em cumprir aquilo que lhe incumbem a lei e a Constituição Federal.

Mais do que um mero "enunciado vazio" contido na Constituição Federal, ou uma norma de cunho meramente "programático", a obrigação do Poder Público municipal oferecer vagas em creches e pré-escolas para todas as suas crianças de zero até cinco anos de idade é reafirmada pela Lei nº 8.069/90 e Lei nº 9.394/96, tendo a primeira reconhecido de maneira expressa que a oferta irregular de tal serviço público pode levar à responsabilidade do agente público omisso, estabelecendo inúmeros mecanismos judiciais que podem ser acionados para ver o comando jurídico-constitucional respectivo (ao qual corresponde o direito das crianças em receber a educação infantil), fielmente respeitado pelo administrador, que para tanto terá de promover as necessárias adequações, a começar pelo orçamento público, nos moldes do disposto nos arts.4º, par. único, alíneas "c" e "d"; 87, inciso I e 259, par. único, todos da Lei nº 8.069/90. 

É a própria Constituição Federal, por fim, que confere ao Poder Judiciário a prerrogativa de zelar pelo cumprimento da lei por TODOS, inclusive o Poder Público, pois do contrário, de nada valeriam quer o princípio da inafastabilidade da jurisdição, insculpido no art.5º, inciso XXXV da própria Carta Magna, quer os inúmeros mecanismos judiciais de exigibilidade de direitos relacionados no art.208 e seguintes da Lei nº 8.069/90, alguns dos quais, como nos casos dos arts.212, §2º e 213 c/c 216, expressamente destinados a serem utilizados contra o Poder Público.

3.9 - A AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA CONCRETIZAÇÃO DOS BENS-INTERESSES TUTELADOS PELO ECA E PELA CONSTITUIÇÃO.

Os idealizadores do Estatuto da Criança e do Adolescente, no tocante à proteção judicial dos interesses desse contingente de cidadãos, agiram em total consonância com o princípio constitucional da Universidade da Jurisdição.

Tocante à ação civil pública (que é um dentre tantos remédios processuais a que alude a Lei Federal nº. 8.069/90), foi ela objeto de ampliação.

Está o Ministério Público legitimado a ajuizar ação civil pública para proteção de interesses individuais de crianças e adolescentes.

Louvando-se nesse permissivo (artigo 201, inciso V, do Estatuto da Criança e do Adolescente), o Ministério Público do Rio Grande do Sul ajuizou demanda contra o Estado do Rio Grande do Sul, com o fito de compeli-lo a suportar encargos decorrentes do transplante de medula óssea - única forma de salvar a vida de uma menor - e arcar com os remédios, transporte e despesas hospitalares derivadas do procedimento.

Em contestação, o Estado-réu argumentou, dentre outras coisas, ser o Ministério Público carecedor de ação, por fundamentar o pleito em matéria constitucional não regulamentada por lei ordinária.

A demanda foi julgada procedente, por sentença confirmada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. No acórdão, o Relator designado (houve um voto divergente) faz expressa referência ao artigo 227 da Constituição Federal, conforme veremos:

“Então, atendendo a este fato e à circunstância bem colocada pelo Ministério Público, autor da ação civil pública, vislumbro a incidência do art. 227 da Constituição Federal, que obriga o Poder Público, o Estado como um todo, a assegurar à criança a ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, etc. No caso específico, o direito à vida. Ainda, o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente diz que ;e dever da sociedade em geral e do Poder Público assegurar com prioridade a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, etc. No seu parágrafo único, diz que a garantia da prioridade compreende a primazia em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias.

O importante nessa decisão, a par do reconhecimento da legitimidade ministerial para o ajuizamento de ação civil pública para tutela de interesse individual (matéria essa que também foi objeto de impugnação estatal), é o posicionamento favorável à idéia de eficácia plena e aplicabilidade imediata dos direitos reconhecidos na CF à população infanto-juvenil.

A legitimação para as ações de responsabilidade civil por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente está regulada nos artigos 201, inciso V, e 210, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O objeto dessas ações civis públicas está elencado, exemplificativamente, no artigo 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Onde houver oferta irregular ou não-oferta dos serviços de educação, saúde, profissionalização infanto-juvenil e outros serviços relativos às crianças e adolescentes, o Ministério Público, a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, os Territórios e as associações legalmente habilitadas (artigo 210 do Estatuto da Criança e do Adolescente) poderão propor ação civil pública.

Wilson Donizeti Liberati chega ao ponto de afirmar ser possível o emprego desse tipo de ação para impedir o gasto de dinheiro público em obras não prioritárias para a comunidade, apurando-se a responsabilidade civil e criminal do ordenador das despesas. Faz essa ousada e lúcida assertiva com base no princípio da prioridade absoluta, definido por ele como “viga-mestra” do Estatuto.

Com todo esse arcabouço legislativo, não devemos vacilar quanto ao ajuizamento de demandas tendentes a tornar reais os direitos abstratamente assegurados à massa de crianças e adolescentes.

A utilização da via jurisdicional se faz necessária sempre que o Estado se omite quanto a alguma política social ou ação de abrangência individual contemplada no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Fábio Konder Comparato advoga ser do Executivo e do Legislativo a competência conjunta para aprovação e encaminhamento dos programas de ação governamental e que a intervenção do Judiciário somente se impõe quando determinado direito social é negligenciado. Nessa hipótese, esse Poder está reconhecendo uma omissão inconstitucional por parte dos demais poderes.

Sem que se olvide da vinculação da Administração pública a existência de recursos e sua previsão orçamentária, a observância do princípio da prioridade absoluta impõe a necessária inclusão desses recursos que visem a atender os direitos previstos abstratamente no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Carta Magna em orçamento. Esse, aliás, deve ser o pedido nuclear das ações civis com a preponderante carga eficacial cominatória.

Nesse sentido, inclusive, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo e o Superior Tribunal de Justiça já se posicionaram:

ESTATUTO DE CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – Agravo de instrumento contra decisão que concedeu liminar em ação civil pública garantindo a menores o direito a vaga em creche municipal – Concessão de liminar que, observados os requisitos legais, não configura indevida ingerência do Judiciário em poder discricionário do Executivo, mas caracterizaria o zelo próprio deste Poder no exercício de sua missão constitucional de fazer cumprir e respeitar as normas em vigor – Inteligência dos artigos 208, IV e 211, § 2º da Constituição Federal e 54, IV, 208, caput e inciso III, 213, parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente – Restrição à concessão de liminar sem a oitiva do representante da pessoa jurídica de direito público, como prevista no artigo 2º da Lei nº 8.437/92, que a par de questionável em face do inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal, estaria prejudicada pela manutenção da decisão em primeiro grau após a exposição das razões para a não concessão pela pessoa jurídica de direito público – Exame de mérito que deve ser realizado em apelação contra a sentença de primeiro grau já prolatada – Recurso de agravo prejudicado. (TJSP – AI 63.083-0 – Santo André – C.Esp. – Rel. Álvaro Lazzarini – J. 04.11.1999 – v.u.).

Ementa ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA VISÃO. 1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador. 2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 3. Tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e determinadas. 4. Recurso especial provido. RESP 493811 / SP ; RECURSO ESPECIAL. 2002/0169619-5. Relatora Ministra Eliana Calmon (1114). Órgão Julgador: Segunda Turma. Data do Julgamento: 11/11/2003. Data da Publicação/fone: DJ 15.03.2004 p.00236.

4 - DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.

Cumpre destacar que o artigo 273 do Código de Processo Civil, in verbis, permite ao Magistrado a antecipação total ou parcial dos efeitos da tutela pretendida nos pedidos da inicial, sempre que essa providência for necessária diante do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, como ocorre na espécie.

“Art. 273 - O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

§ 1º - Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões do seu convencimento.

§ 2º - Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

§ 3º - A efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme sua natureza, as normas previstas nos arts. 588, 461, §§ 4o e 5o, e 461-A.

§ 4º - A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

§ 5º - Concedida ou não a antecipação da tutela, prosseguirá o processo até final julgamento.

§ 6º - A tutela antecipada também poderá ser concedida quando um ou mais dos pedidos cumulados, ou parcela deles, mostrar-se incontroverso.

§ 7º - Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidental do processo ajuizado.”

Para concessão antecipada da tutela se faz necessária a presença do periculum in mora e  do fumus boni iuris. Aquele é presumido em lei. Este se encontra amplamente demonstrado.

A doutrina a propósito de José Carlos Barbosa Moreira: “Se a Justiça civil tem aí um papel a desempenhar, ele será necessariamente o de prover no sentido de prevenir ofensas a tais interesses, ou pelo menos de fazê-lo cessar o mais depressa possível e evitar-lhes a repetição; nunca o de simplesmente oferecer aos interessados o pífio consolo de uma indenização de que modo nenhum os compensaria adequadamente do prejuízo sofrido, insuscetível de mediar-se com o metro da pecúnia” (Temas de Direito Processual, pág. 24).

Fumus boni iuris

De acordo com o que até aqui foi exposto, a existência do direito invocado dá sinais evidentes de ser verossímil.

A exposição nos itens I e no presente (II) mostra a aparência do bom direito. Também assim os documentos juntados à presente peça bastam-se a comprovar as narrativas apresentadas.

Periculum in mora

O prejuízo não é só das crianças. Com efeito, a educação infantil, que deve ser assegurada e garantida pela Estado, é fruto das transformações sociais verificadas nos últimos tempos, principalmente a partir do ingresso efetivo da mulher no mercado de trabalho.

Em uma sociedade em que a mulher não é mais a “dona de casa” ou “do lar”, sua permanência no mercado de trabalho obriga o Estado a providenciar recursos e meios para que as mães deixem seus filhos em creches ou em pré-escolas, durante o período em que estiverem trabalhando.

Antigamente a mulher estava restrita aos afazeres domésticos, cuidar dos filhos e educá-los era sua principal obrigação. Hoje a situação é outra. A mulher está no mercado de trabalho, logo surge um novo “carecimento”, uma nova exigência a ser feita ao Estado, a de que ofereça estabelecimentos adequados para receber os filhos das mães que estão trabalhando.

O direito à educação infantil, nunca é demais lembrar, não está restrito às mães que trabalham, contudo é de bom senso admitir-se que no caso de crianças de até três anos e onze meses de idade deva ser dada prioridade às mães que trabalham, pois, nesse primeiro período da infância, estar e ficar com a mãe também é de vital importância.

Enfim, dezenas de crianças estão sem acesso à creche e pré-escolas, muitas mães, por isto, não estão podendo trabalhar; as que estão trabalhando, o fazem porque precisam auxiliar no orçamento doméstico ou porque é a única fonte de renda da família, mas, para tanto, deixam os filhos com parentes, vizinhos ou com filhos adolescentes; é irmão tomando conta de irmão ou, noutras palavras, é criança ou adolescente tomando conta de criança; os riscos são de toda ordem não só para o desenvolvimento da criança, mas para sua própria vida. Acidentes insistem em acontecer. É preciso dar uma basta nessa situação e para já, pois se esperar o julgamento do mérito desta ação muito provavelmente dezenas de crianças já terão sofrido graves prejuízos, até irreversíveis, o que justifica, portanto, a concessão da tutela antecipada para que o Município preste o serviço público de educação infantil em creches para crianças até 5 anos de idade, em condição de igualdade, e em pré-escolas a todas as crianças a partir dos quatro anos de idade, cujos pais desejem matriculá-las, quer por meio de rede pré-escolar própria, conveniada ou indireta, respeitados os princípios da universalidade e gratuidade.

5 - DO PEDIDO

ANTE O EXPOSTO, transcorridos mais de 09 anos do lançamento do PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (por meio da Lei Federal 10.172/01), tempo considerado mais do que suficiente para que as adequações orçamentárias fossem feitas, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu membro ao final assinado, no uso de suas atribuições Constitucionais, Infra-Constitucionais e Institucionais:

a) Seja a presente petição recebida, autuada e processada na forma do Rito Sumário (artigo 272 do Código de Processo Civil), conforme preconiza o artigo 5º, § 3º da Lei Federal nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e demais legislações atinentes à matéria, juntando para tanto os documentos que acompanham essa inicial;

b) SEJA CONCEDIDA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA (não sem antes notificar o Município, nos termos do art. 2º da Lei 8.437/92) para obrigar o Município de Araguaína, até final julgamento da presente ação, à prestação do serviço público de educação infantil em creches e pré-escolas para crianças até 05 anos, em condição de igualdade, cujos pais desejem matriculá-las, quer por meio de rede pré-escolar própria, conveniada ou indireta, seja construindo ou alugando prédios, respeitados os princípios da universalidade e gratuidade, de modo a atender à toda a demanda manifesta, que segundo dados da própria Secretaria de Educação Municipal é de 7500 crianças (fl. 37), sendo que são atendidas apenas 3022 (fl. 195), resultando num deficit de cerca de 4478 crianças;

c) Para bem e fielmente cumprir a obrigação educacional que foi imposta ao Município pela CR/88, requer o Ministério Público que este juízo se digne em determinar, antecipadamente, ao demandado que atenda o item acima da seguinte forma: (1) até o fim de 2010 ofereça mais 350 vagas na educação infantil (já há previsão na LOA-2010 de construção de um CEI com verba do Pró-Infância); (2) até o fim de 2011 ofereça mais 1000 vagas; (3) até o fim de 2012 ofereça outras 1000 vagas; (4) até o fim de 2013 ofereça mais 1000 vagas; até o fim de 2014 ofereça outras 1000 vagas. Somadas, resultarão num total de 4350 vagas, que, malgrado insuficientes, já serão um ganho significativo para este Município. Para ganhar eficiência e aumentar a margem de segurança, requer, em caráter acessório, que o Município seja instado a incluir os valores necessários para o cumprimento da demanda nas próximas Leis Orçamentárias Anuais (LOA's).

d) Em caso de descumprimento dos itens anteriores (Tutela Antecipada), o que será comprovado por meio de fiscalização nos CEI's (onde costumam ser feitas as famosas listas de espera), bem como em contato com os presidentes dos bairros, requer-se, desde já, a fixação de multa diária ao réu, com o valor a se fixado a critério desse Juízo com observância dos mandamentos legais, a ser suportada pelo próprio patrimônio pessoal do Administrador Municipal (ou a quem vier a substituí-lo ou a sucedê-lo), fixando-se prazo razoável para o cumprimento da tutela liminar, nos termos do artigo 213, §§ 1º e 2º, do Estatuto da Criança e conforme sugerido nos itens “b” e “c”;

e) Transcorrido o prazo de cinco anos estipulado pela Lei 10.172/01 (venceu em 2006) e considerando que os CEI's de Araguaína continuam com os mais variados problemas, bem demonstrados no último relatório de vistoria produzido pela oficiala de diligências, requer o Ministério Público seja o Município de Araguaína condenado, ANTECIPADAMENTE, a reestruturar os atuais CEI's em funcionamento, CORRIGINDO-SE AS DISTORÇÕES INDICADAS NOS RELATÓRIOS ANEXADOS A ESTES AUTOS, para que os atuais CEI's atendam ao que determina o Plano Nacional de Educação, o qual assevera que entre outras metas, no que concerne à estrutura física está o seguinte: “Elaborar, no prazo de um ano
, padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitando as diversidades regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:

a) espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

c) instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d) ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

f) adequação às características das crianças especiais.

COM O FIM DE COMPROVAR QUE TODAS AS IRREGULARIDADES FORAM CORRIGIDAS, REQUER SEJA O CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura) E O CORPO DE BOMBEIROS NOTIFICADOS PARA REALIZAÇÃO DE VISTORIA NOS CEI'S, o que não impedirá que nossa equipe ministerial proceda a novas perícias. 

e.1) Requer, ainda, que o Município seja condenado antecipadamente a oferecer e a equipar cada CEI com mobiliários e equipamentos necessários para o uso e funcionamento de escola, como TV, DVD, caixas de som, biblioteca, mesas, cadeiras, armários, mantendo este acervo em bom estado de conservação
; 

	Não custa reavivar o que reza a Resolução nº 5 de 2009 do CNE: 

	Art. 8º. A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como

 objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. 

	§ 1o Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de  Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem:  (...)

	VI - os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços internos e

 externos às salas de referência das turmas e à instituição; (…) 

	VII - a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas  habilidades/superdotação; 

	(…) 

	Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências que: 

	I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de  experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla,  expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

 (…)

	IX - promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas  manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

	XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos.


e.2) forneça materiais pedagógicos, de expediente e de limpeza para o desenvolvimento do CEI, abstendo-se de exigir dos usuários que levem papel chamex e demais itens de uso diário que são de sua responsabilidade;

e.3) realize reformas nos prédios
 para sanar todos os problemas acima aludidos, como os de segurança, elétricos, hidráulicos, estéticos, paisagísticos, ergonômicos, antropométricos, bem como adquira ventiladores ou aparelhos de ar-condicionado a fim de oferecer mais segurança e conforto aos usuários, atendendo todos os pedidos feitos neste tópico;

e.4) especificamente no campo ergonomia, há que se registrar que nenhum centro de educação infantil foi construído para esta finalidade. Por este motivo, não foram obedecidos e planejados para a clientela atual, o que representa a incompatibilidade do tamanho das crianças para o uso de banheiros, mesas, cadeiras, estantes, entre outros. Como mero exemplo, as pias disponibilizadas nas salas das creches  destinadas à higiene após trabalhos com tinta, encontram-se em escala adulta, dificultando o uso pelos menores.

e.5) disponibilize bebedouros de água gelada;

ESSES ITENS SERÃO ALVO DE CONSTATAÇÃO NA VISTORIA. 

e.6) realize capacitação do corpo docente, comprovando, por MEIO DE PLANILHA SINTÉTICA, que: todos os dirigentes de instituições de educação infantil possuem formação apropriada em nível superior; Comprovando que todos os professores tenham habilitação específica de ensino superior; Comprovando que só são admitidos novos profissionais na educação infantil se forem professores que possuam a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, dando-se preferência à admissão de profissionais graduados em curso específico de nível superior; Comprovando que foi colocada em execução programa de formação em serviço, preferencialmente em articulação com instituições de ensino superior, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar. Registre-se que estas determinações decorrem da Lei 10.172/01 e uma planilha pode sintetizar o assunto com colunas indicando o nome do profissional e coluna indicando seu nível de escolaridade.

e.7) Há que se orientar especificamente os coordenadores dos centros acerca da obrigação inscrita no art. 13, do ECA, que evoca a necessidade de se noticiar ao Conselho Tutelar os casos de suspeita de maus-tratos contra as crianças matriculadas;

e.8) disponibilize pessoal para os serviços de manutenção e conservação das instalações físicas, de copa, cozinha e de vigilância dos núcleos;

e.9) crie grupos móveis de monitoramento e acompanhamento, compostos por profissionais habilitados nas áreas de psicologia, assistência social e pedagogia, com a finalidade de orientação e acompanhamento comportamental, disciplinar e familiar das crianças matriculadas e que estejam inseridas no conceito de situação de risco (art. 98, ECA), interagindo-se com o Conselho Tutelar, com o Juizado da Infância e Juventude e com o Ministério Público;

f) Digne-se seja o Município de Araguaína citado na pessoa de seu Representante Legal, o Senhor Prefeito FELIX VALUAR DE SOUSA BARROS, no local inicialmente indicado, localizado na Rua 25 de dezembro,  centro, nesta urbe, para, querendo, vir responder aos termos da presente ação no prazo legal, sob pena de aplicação dos consectários jurídicos legais da revelia, o que desde já requer, produzindo as provas que porventura possuir, acompanhando-a até final julgamento, facultando ao Oficial de Justiça para a comunicação processual, a permissão estampada no artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil;

g) Pugna-se que esta ação seja julgada procedente em todos os seus aspectos, confirmando-se a antecipação de tutela, para condenar o Município de Araguaína a prestar o serviço público de educação infantil em creches para crianças até 5 anos de idade, em condição de igualdade, e em pré-escolas a todas as crianças a partir dos quatro anos de idade, cujos pais desejem matriculá-las, quer por meio de rede pré-escolar própria, conveniada ou indireta, respeitados os princípios da universalidade e gratuidade, na forma e no prazo definido no cronograma formulado no item ”c”;

h) Seja o Réu condenado, também, ao pagamento das custas e emolumentos processuais, como ônus da sucumbência.


Requer e protesta, ainda, provar o alegado por qualquer meio de prova admitida em direito, máxime provas testemunhais, periciais e documentais, e, inclusive pelo depoimento pessoal do réu, pleiteando desde já a juntada dos documentos anexos que fazem parte do conjunto probatório colhido no Procedimento Administrativo nº 029, contendo 385 folhas numeradas e rubricadas, em trâmite nesta Promotoria de Justiça.


Dá-se à presente causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para efeitos fiscais.

ROL DE TESTEMUNHAS:

1) Josefa Maria Correia de Oliveira, Secretária Municipal de Educação;

2) Selma Moreira de Souza – oficiala de diligências do Ministério Público – pode ser encontrada na sede do órgão.

3) Ioneth Rodriuges de Sousa, Diretora da Escola Municipal Cassimiro Ferreira Soares;

4) Maria do Espírito Santo R. dos Santos, gestora do Centro de Educação Infantil – AMAS;

5) Francisleide Rodrigues de Sousa, gestora do CEI Antônio Raimundo Costa; 

6) Sebastiana Martins Silva, gestora da CEI Dona Regina Siqueira Martins Silva; 

7) Áurea Sousa Alves, gestora da CEI José Martins dos Santos;

8) Andreia Rodrigues Duarte, gestora da CEI N. Sra. da Natividade;

9) Josiane Alves de Sousa, gestora da CEI Otaerson Sousa Lima;

10)  Filomena Sousa Alves, gestora da CEI Pedro Carreiro;

11)  Cássia Soares a Costa Pires, gestora da CEI Santa Clara;

12)  Ana Keli Lima Lopes, gestora da CEI William Castelo B. Martins; 

 

ARAGUAÍNA, 16 DE ABRIL DE 2010. 

SIDNEY FIORI JÚNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

�	 - Trechos extraídos da Lei 10.172 de 09/01/2001. Disponível em � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm"��http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm�. Acesso aos 06/04/2010.


�	 - Disponível em � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/cidadesat/xtras/temas.php"��www.ibge.gov.br/cidadesat/xtras/temas.php�. Acesso em 16/04/2010.


�	 - Relatório inserido às fls. 372/375.


�	 - Item 1.028 do Adendo V, Portaria SOF nº 08, Anexo 06, da LOA/2010.


�	 - Item 2.024 do Adendo V, Portaria SOF nº 08, Anexo 06, da LOA/2010.


�	 Sobre o Ministério Público e o ensino fundamental, veja-se artigo de Valerio Bronzeado - “Ensino fundamental e Ministério Público: algumas considerações críticas e práticas”. ADV advocacia dinâmica, seleções jurídicas, p. 19-29, fev. 1995.


�	Sobre o tema cabe examinar o trabalho de Francisco Chaves dos Anjos Neto, “Ação civil pública: direito a gratuidade do ensino em estabelecimentos oficiais de João Pessoa - PB; liminar concedida”, Boletim Informativo Secodid, vol. 7, nº 23, p. 40-48, jul./set., 1993.


�	 -  Resolução CNE/CEB 5/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 18 de dezembro de 2009, Seção 1, p. 18.





�	 Pontes de Miranda, Comentários, p. 334-335.


�	 MANCUSO, Rodolfo de Camargo - Ação Popular, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 1998.


�	 Reexame Necessário nº 596035428, 8ª Câm. Cível, Redator p/ acórdão Des. Eliseu Gomes Torres.


�	 op. cit., p. 141.


�	 A Nova Cidadania, Anais da XIV Conferência da OAB, Vitória, p. 49, set./1992.


�	 - 3. A partir do segundo ano deste plano, somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos no item anterior. 4. Adaptar os prédios de educação infantil de sorte que, em cinco anos, todos estejam conformes aos padrões mínimos de infra-estrutura estabelecidos”.





�	 - Item 13 da Lei Federal 10.172/01 - Assegurar, em todos os Municípios, o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que, em cinco anos, sejam atendidos os padrões mínimos de infra-estrutura definidos na meta nº 2. **


�	 - Sendo o imóvel particular deve a Administração Pública se cercar de cuidados redobrados na elaboração do contrato de locação.
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